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NOME DO CURSO: Participação Social e Cidadania 

 

A participação social e a cidadania constituem os pilares fundamentais 

para o fortalecimento da democracia e para a construção de políticas 

públicas eficientes e inclusivas. Este estudo aprofundado aborda desde os 

conceitos teóricos da soberania popular até as dinâmicas práticas dos 

conselhos gestores, orçamentos participativos e ecossistemas digitais de 

engajamento comunitário. Através de uma análise técnica e estruturada, o 

conteúdo capacita agentes públicos, lideranças comunitárias e cidadãos 

para atuarem com propriedade no controle social, na formulação de 

diretrizes coletivas e no monitoramento das ações estatais, promovendo a 

transparência, a equidade e o pleno exercício dos direitos civis, políticos e 

sociais. 

 

#ParticipacaoSocial #CidadaniaAtiva #ControleSocial #PoliticasPublicas 

#DemocraciaParticipativa #GestaoPublica #ConselhosDeDireitos 

#OrcamentoParticipativo #EngajamentoCidadao #DireitosHumanos 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

Fundamentos teóricos e evolução histórica da cidadania e da participação 

social 
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Mecanismos constitucionais de democracia direta e representativa 

 

Estrutura, funcionamento e deliberação nos Conselhos de Políticas 

Públicas 

 

Operacionalização do Orçamento Participativo e gestão de recursos 

públicos 

 

Instrumentos legais de controle social e transparência administrativa 

 

Metodologias de mediação comunitária e resolução de conflitos 

socioambientais 

 

Tecnologias digitais aplicadas à e-democracia e governança colaborativa 

 

Formulação, monitoramento e avaliação de políticas públicas 

participativas 

 

PÚBLICO-ALVO: 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

Gestores públicos, servidores e formuladores de políticas públicas 

 

Conselheiros de direitos e representantes de organizações da sociedade 

civil 

 

Lideranças comunitárias, ativistas e membros de associações de bairro 

 

Estudantes, pesquisadores e acadêmicos das áreas de Humanas e 

Sociais Aplicadas 

 

Cidadãos interessados em atuar diretamente no controle social e na 

governança pública 

 

Módulo 1: Fundamentos Teóricos da Cidadania e da Participação 

 

Aula 1.1: Evolução Histórica do Conceito de Cidadania 
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O conceito de cidadania passou por transformações profundas ao longo 

da história da humanidade, evoluindo de um privilégio restrito a certas 

classes sociais na Antiguidade Clássica para um status jurídico universal 

e multidimensional no mundo contemporâneo. Na Grécia Antiga, 

especialmente no modelo ateniense, a cidadania era exercida de forma 

direta, porém extremamente excludente, restringindo-se aos homens 

livres, adultos e proprietários, excluindo expressamente mulheres, 

escravos e estrangeiros. Com o advento das revoluções liberais dos 

séculos XVIII e XIX e a consolidação do Estado de Direito, a cidadania 

adquiriu uma dimensão jurídico-formal calcada na igualdade perante a lei, 

fundamentada nos direitos civis e políticos essenciais para a proteção do 

indivíduo contra o arbítrio estatal. 

 

A consolidação da cidadania moderna na historiografia ocidental encontra 

seu marco analítico no pensamento de T. H. Marshall, que teorizou a 

expansão dos direitos em três fases sucessivas: civis no século XVIII, 

políticos no século XIX e sociais no século XX. No contexto brasileiro, 

contudo, esse processo ocorreu de maneira singular e muitas vezes 

invertida, fenômeno denominado por José Murilo de Carvalho como 

cidadania incompleta ou estadania, onde os direitos sociais foram 

frequentemente concedidos pelo Estado antes da plena efetivação dos 

direitos civis e políticos. O entendimento dessa evolução é indispensável 

para diagnosticar as lacunas estruturais que ainda limitam o exercício 

pleno da cidadania nas sociedades contemporâneas, permitindo que 

gestores e ativistas identifiquem barreiras históricas no acesso a direitos e 

formulem estratégias mais inclusivas. 
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Aula 1.2: Dimensões dos Direitos: Civis, Políticos, Sociais e Difusos 

 

A categorização dos direitos fundamentais em dimensões ou gerações 

reflete a expansão contínua das demandas humanas frente ao Estado e à 

sociedade ao longo dos últimos séculos. A primeira dimensão engloba os 

direitos civis e políticos, pautados no valor da liberdade e na limitação do 

poder estatal, garantindo a integridade física, a liberdade de expressão, o 

direito à propriedade e o sufrágio universal. A segunda dimensão abrange 

os direitos sociais, econômicos e culturais, pautados no princípio da 

igualdade, exigindo do Estado uma prestação positiva para garantir 

condições mínimas de dignidade, como acesso à educação, saúde, 

trabalho, moradia e previdência social. 

 

A partir da segunda metade do século XX, emergiu a terceira dimensão, 

focada na fraternidade e solidariedade, que tutela os direitos difusos e 

coletivos, tais como o meio ambiente ecologicamente equilibrado, a 

proteção ao consumidor e a preservação do patrimônio cultural. Mais 

recentemente, a doutrina jurídica reconhece a quarta e a quinta 

dimensões, associadas à democracia global, ao acesso à informação, à 

bioética e à governança no ambiente digital. A articulação harmoniosa 

entre todas essas dimensões é indispensável para a prática da cidadania 

integral, pois a ausência de garantias civis anula o exercício dos direitos 

políticos, enquanto a privação de direitos sociais impede o aproveitamento 

de ambos, exigindo dos atores públicos uma visão sistêmica na aplicação 

das normas institucionais. 
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Aula 1.3: Teorias da Democracia: Representativa, Participativa e 

Deliberativa 

 

As teorias democráticas contemporâneas oferecem quadros conceituais 

distintos sobre como a vontade popular deve ser construída e traduzida 

em decisões governamentais. A democracia representativa, pautada em 

modelos elitistas e schumpeterianos, reduz a participação cidadã ao ato 

periódico do voto, delegando o poder decisório a representantes eleitos 

que atuam no âmbito das instituições formais. Embora garanta 

estabilidade institucional e previsibilidade jurídica, esse modelo enfrenta 

crescentes crises de representatividade devido ao distanciamento entre 

eleitos e eleitores, à influência do capital econômico no processo eleitoral 

e à incapacidade de responder com agilidade às demandas sociais 

complexas. 

 

Para superar tais limitações, surgem os modelos participativo e 

deliberativo, que defendem a inclusão direta dos cidadãos nos processos 

de tomada de decisão e na discussão pública. A democracia participativa 

enfatiza a ampliação dos canais de engajamento direto, descentralizando 

o poder e fortalecendo a sociedade civil organizada. Por sua vez, a 

democracia deliberativa, fundamentada na teoria da ação comunicativa de 

Jürgen Habermas, argumenta que a legitimidade das decisões políticas 

depende de um processo racional de debate público, onde os participantes 

trocam argumentos informados e buscam o consenso guiados pelo melhor 

argumento. A integração prática desses modelos permite construir 

sistemas de governança híbridos e robustos, onde a representação 
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política é continuamente tensionada e qualificada pela deliberação pública 

e pela participação direta. 

 

Aula 1.4: O Papel da Sociedade Civil na Construção da Cidadania 

 

A sociedade civil organizada atua como um elemento mediador 

fundamental entre o indivíduo e o Estado, constituindo o espaço público 

não estatal onde demandas sociais são articuladas, identidades são 

construídas e conflitos são visibilizados. Composta por uma diversidade 

de atores, como associações comunitárias, movimentos sociais, 

sindicatos, organizações não governamentais e fundações públicas de 

direito privado, a sociedade civil desempenha funções cruciais de controle 

social, inovação socioambiental e vocalização de grupos historicamente 

marginalizados. O fortalecimento da sociedade civil é um indicador direto 

da maturidade democrática de uma nação, permitindo que a cidadania 

deixe de ser apenas um conceito passivo de fruição de direitos para se 

tornar uma prática ativa de transformação da realidade social. 

 

O engajamento das organizações da sociedade civil nas arenas públicas 

exige um alto grau de autogestão, capacitação técnica e autonomia em 

relação ao aparelho estatal e aos interesses estritamente mercantis. Erros 

comuns no relacionamento entre o Estado e a sociedade civil incluem a 

cooptação política das lideranças sociais e a instrumentalização das 

organizações para mera prestação de serviços precarizados, desvirtuando 

sua função crítica e propositiva. A adoção de boas práticas requer o 
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estabelecimento de parcerias transparentes, respaldadas por marcos 

regulatórios sólidos, que preservem a independência das entidades e 

estimulem a formação de redes de cooperação voltadas ao bem comum e 

à defesa dos direitos humanos. 

 

Aula 1.5: Cidadania Ativa versus Cidadania Passiva 

 

A distinção entre cidadania ativa e passiva define a postura do indivíduo 

perante a esfera pública e o grau de seu envolvimento nos processos 

decisórios que afetam a coletividade. A cidadania passiva caracteriza-se 

pela percepção do indivíduo tão somente como um portador de direitos e 

deveres tutelados pelo Estado, cuja participação se limita ao cumprimento 

das obrigações legais e ao exercício eventual do voto. Essa abordagem 

gera o alheamento político, a apatia democrática e a dependência do 

paternalismo estatal, fragilizando a capacidade da comunidade de 

responder autonomamente aos seus próprios desafios e favorecendo a 

perpetuação de práticas autoritárias e patrimonialistas. 

 

Por outro lado, a cidadania ativa pressupõe a ação consciente, voluntária 

e continuada dos sujeitos na vida pública, transformando o cidadão em 

agente coautor das regras sociais e das políticas públicas. Essa 

modalidade exige o desenvolvimento de competências críticas, 

consciência política, acesso à informação qualificada e sentimento de 

pertencimento comunitário. Os impactos da transição de uma postura 

passiva para uma postura ativa refletem-se no aumento da eficiência da 
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gestão pública, na redução da corrupção e no fortalecimento da coesão 

social. Para os profissionais que atuam no campo social, promover a 

cidadania ativa significa criar metodologias de emancipação e espaços 

seguros de escuta, diálogo e construção coletiva do conhecimento. 

 

Módulo 2: O Marco Legal da Participação Social no Brasil 

 

Aula 2.1: A Constituição Federal de 1988 e o Princípio Democrático 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conhecida 

como Carta Cidadã, redefiniu o ordenamento jurídico e político do país ao 

consagrar a participação social como um dos pilares do Estado 

Democrático de Direito. O parágrafo único do artigo 1º estabelece a 

premissa de que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, assentando as bases normativas 

para uma democracia de caráter misto ou participativo. Essa diretriz 

constitucional rompeu com a tradição autoritária do regime militar anterior, 

descentralizando as decisões administrativas e abrindo espaço para a 

inclusão da sociedade civil na formulação e no controle das ações de 

governo. 

 

Além do dispositivo geral, a Carta Magna distribuiu ao longo do seu texto 

diversos comandos específicos que exigem a participação da população 

na gestão das políticas públicas, especialmente na seguridade social, na 
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saúde, na assistência social, na educação e no desenvolvimento urbano. 

A compreensão aprofundada dos fundamentos constitucionais é 

indispensável para respaldar juridicamente a criação de canais de 

participação, garantindo que estes não sejam vistos como meras 

concessões dos governantes, mas sim como deveres institucionais e 

direitos fundamentais dos cidadãos. O desrespeito às instâncias 

participativas previstas na Constituição pode implicar a nulidade de atos 

administrativos e a responsabilização dos gestores públicos por 

descumprimento de preceitos legais. 

 

Aula 2.2: Instrumentos de Democracia Direta: Plebiscito, Referendo e 

Iniciativa Popular 

 

Os instrumentos formais de democracia direta previstos na Constituição 

Federal de 1988 e regulamentados pela Lei Federal número 9.709 de 1998 

permitem que a população deliberando soberanamente sobre matérias de 

relevante interesse nacional, estadual ou municipal. O plebiscito e o 

referendo são consultas populares que se diferenciam pelo momento de 

sua realização: o plebiscito é convocado previamente à criação de um ato 

legislativo ou administrativo, cabendo ao povo aprovar ou rejeitar a ideia 

central da proposta; já o referendo ocorre posteriormente à elaboração de 

uma lei ou medida, cabendo ao eleitorado ratificar ou rejeitar o texto legal 

já aprovado pelo Poder Legislativo. 
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O terceiro instrumento é a iniciativa popular de lei, que permite aos 

cidadãos apresentarem projetos de lei diretamente ao Poder Legislativo, 

desde que cumpridos os requisitos constitucionais de subscrição por uma 

porcentagem mínima do eleitorado nacional, estadual ou municipal. Na 

esfera federal, exige-se a assinatura de pelo menos um por cento do 

eleitorado nacional, distribuído por pelo menos cinco Estados, com não 

menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. Apesar 

de sua enorme relevância simbólica e política, o uso desses instrumentos 

no Brasil ainda é escasso devido à rigidez das exigências burocráticas e 

ao monopólio prático exercido pelo Poder Legislativo na convocação de 

consultas, revelando a necessidade de aprimoramentos normativos para 

facilitar seu manuseio pela sociedade civil organizada. 

 

Aula 2.3: Lei de Acesso à Informação e Transparência Pública 

 

A Lei Federal número 12.527 de 2011, conhecida como Lei de Acesso à 

Informação, revolucionou as relações entre o Estado e a sociedade no 

Brasil ao estabelecer que o acesso às informações públicas é a regra geral 

e o sigilo é a exceção expressa. A norma consolida a cultura da 

transparência ativa, que obriga os órgãos e entidades públicas a 

divulgarem proativamente dados de interesse geral em seus sítios 

eletrônicos, independentemente de requerimento, e a transparência 

passiva, que garante a qualquer pessoa, física ou jurídica, o direito de 

solicitar e receber informações públicas no prazo legal de vinte dias, 

prorrogável por mais dez mediante justificativa fundamentada. 
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A implementação efetiva da transparência pública constitui uma 

precondição indispensável para o exercício do controle social e para a 

prevenção da corrupção administrativa. A lei proíbe que informações 

necessárias à tutela judicial de direitos humanos ou à elucidação de 

violações de direitos fundamentais sejam objeto de restrição de acesso. 

Entre as boas práticas na gestão documental e na prestação de contas, 

destaca-se a disponibilização de dados em formatos abertos, estruturados 

e legíveis por máquina, permitindo o cruzamento de dados pela sociedade 

civil, pela imprensa e pelos órgãos de controle. Erros comuns cometidos 

por gestores públicos envolvem a negação genérica de acesso sob o 

pretexto injustificado de sigilo ou a prestação de respostas evasivas, 

condutas que configuram ilícito administrativo passível de 

responsabilização disciplinar. 

 

Aula 2.4: O Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 

 

A Lei Federal número 13.019 de 2014 estabeleceu o Marco Regulatório 

das Organizações da Sociedade Civil, disciplinando o regime jurídico das 

parcerias entre a administração pública e as entidades privadas sem fins 

lucrativos. A legislação substituiu o antigo modelo de convênios 

administrativos, frequentemente marcado pela insegurança jurídica e por 

desvios formalistas, por instrumentos específicos: o Termo de Fomento, o 

Termo de Colaboração e o Acordo de Cooperação. O Termo de Fomento 

é adotado para parcerias propostas pelas próprias entidades sociais, 

enquanto o Termo de Colaboração aplica-se às propostas formuladas pela 
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administração pública, ambos envolvendo a transferência de recursos 

financeiros por meio do chamamento público prévio. 

 

O novo marco legal trouxe avanços significativos ao priorizar o 

planejamento, a transparência na seleção das entidades, a simplificação 

da prestação de contas com foco no cumprimento das metas e dos 

resultados alcançados, e a inclusão de mecanismos de controle social na 

avaliação das parcerias. Para as organizações da sociedade civil, a 

conformidade com as exigências da lei requer o aprimoramento da 

governança interna, o rigor no compliance financeiro e a capacidade de 

comprovação técnica dos impactos sociais gerados. A correta aplicação 

dessa legislação fortalece o ecossistema das entidades sem fins 

lucrativos, permitindo que atuem de forma colaborativa e autônoma com o 

Estado na execução de projetos de relevância pública. 

 

Aula 2.5: Estatuto da Cidade e a Gestão Democrática do Solo Urbano 

 

A Lei Federal número 10.257 de 2001, denominada Estatuto da Cidade, 

regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, 

estabelecendo as diretrizes gerais da política urbana e fixando o princípio 

da gestão democrática da cidade como imperativo de ordem pública. O 

estatuto reconheceu expressamente o direito às cidades sustentáveis, 

garantindo à população o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 

ambiental, à mobilidade e aos serviços públicos. Para assegurar a 

participação comunitária no planejamento e no desenvolvimento urbano, 
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a lei instituiu a obrigatoriedade de debates, audiências públicas e 

consultas na elaboração e revisão dos Planos Diretores Municipais, 

ferramenta básica da política de desenvolvimento e expansão urbana. 

 

A legislação prevê diversos instrumentos de participação e controle social, 

tais como conselhos municipais de desenvolvimento urbano, gestão 

orçamentária participativa, estudo de impacto de vizinhança com oitiva da 

comunidade e iniciativa popular de projetos de lei urbanísticos. O contexto 

operacional do planejamento urbano muitas vezes coloca em confronto 

interesses do mercado imobiliário e o direito fundamental à moradia digna, 

tornando os processos participativos arenas de intensa disputa política. 

Erros graves na condução do Estatuto da Cidade incluem a realização de 

audiências públicas meramente formais, sem a devida ampla divulgação 

prévia dos estudos técnicos ou sem o tempo adequado para a 

manifestação da população, práticas que afrontam o marco legal e 

vulnerabilizam a legitimidade dos planos aprovados. 

 

Módulo 3: Instâncias Institucionalizadas de Participação: Os Conselhos 

Gestores 

 

Aula 3.1: Origem, Natureza Jurídica e Tipologia dos Conselhos 

 

Os Conselhos de Políticas Públicas e de Direitos surgiram com 

intensidade no cenário institucional brasileiro durante o processo de 
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redemocratização e descentralização administrativa impulsionado pela 

Constituição Federal de 1988. Estruturados como órgãos colegiados 

permanentes, estes conselhos possuem natureza jurídica vinculada à 

estrutura do Poder Executivo nas esferas federal, estadual, distrital e 

municipal, atuando como interfaces institucionalizadas entre o governo e 

a sociedade civil. Sua tipologia é variada, abrangendo conselhos temáticos 

setoriais, como os de Saúde, Educação, Assistência Social e Meio 

Ambiente, e conselhos de defesa de direitos de grupos vulneráveis, como 

os da Criança e do Adolescente, da Pessoa Idosa, da Mulher e da 

Igualdade Racial. 

 

A composição desses órgãos é fundamentalmente paritária ou 

representativa, reunindo membros indicados pelo poder público e 

representantes eleitos ou indicados pelas organizações da sociedade civil. 

Dependendo de suas atribuições legais, os conselhos podem ter caráter 

deliberativo, quando possuem o poder de aprovar diretrizes, planos e a 

destinação de recursos financeiros de fundos vinculados; consultivo, 

quando emitem pareceres e recomendações sem força vinculante; e 

fiscalizador, quando acompanham a execução das ações estatais e a 

aplicação das verbas públicas. O domínio sobre a tipologia e o 

enquadramento legal de cada conselho é indispensável para que 

conselheiros e gestores conheçam os limites e o alcance de suas 

prerrogativas institucionais. 

 

Aula 3.2: Composição Paritária e Processos Eleitorais na Sociedade Civil 
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A paridade é um dos princípios organizativos mais críticos dos conselhos 

gestores, projetada para garantir o equilíbrio de poder entre os 

representantes do Estado e os representantes da sociedade civil. O 

cumprimento rigoroso da equidade na distribuição das cadeiras impede a 

hegemonia governamental e assegura que os interesses difusos da 

população tenham peso real nas deliberações colegiadas. No entanto, a 

mera previsão formal de paridade na lei de criação do conselho não 

garante sua efetividade se a escolha dos representantes civis for 

controlada ou influenciada pelo poder executivo, razão pela qual os 

processos eleitorais da sociedade civil devem ser completamente 

autônomos e conduzidos por comissões eleitorais independentes. 

 

A escolha dos representantes da sociedade civil deve ser realizada por 

meio de fóruns, assembleias ou pleitos específicos organizados pelas 

próprias entidades registradas, garantindo pluralidade, rotatividade e 

transparência nas candidaturas e na votação. Boas práticas exigem a 

publicação de editais claros e amplamente divulgados, o estabelecimento 

de critérios objetivos de habilitação das organizações e a busca por 

diversidade territorial e temática na ocupação das vagas. Erros comuns no 

âmbito operacional envolvem a indicação direta de entidades ligadas ao 

governo de plantão para preencher vagas reservadas à sociedade civil, 

prática que esvazia a legitimidade do órgão colegiado e transforma a 

instância participativa em mero cartório de homologação de decisões 

governamentais. 
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Aula 3.3: Atribuições e Competências: Deliberação, Fiscalização e 

Consultoria 

 

As competências institucionais dos conselhos gestores estão delimitadas 

nas leis específicas que os criam, mas convergem centralmente para a 

formulação de estratégias, o controle da execução das políticas públicas 

e a fiscalização orçamentária. No âmbito deliberativo, cabe ao conselho 

aprovar os Planos Decenais ou Plurianuais das respectivas áreas 

setoriais, definir critérios para a repartição de recursos dos Fundos 

Públicos associados e fixar prioridades de investimento social. Essas 

decisões tomam a forma de resoluções e normativas, com eficácia 

vinculante para a administração pública, desde que respeitados os limites 

da legalidade e da disponibilidade orçamentária do ente federativo. 

 

Na dimensão fiscalizadora, o conselho tem o dever de acompanhar 

continuamente a execução orçamentária, examinar prestações de contas, 

fiscalizar a qualidade dos serviços prestados à população e vistoriar 

equipamentos públicos e entidades conveniadas. Para o pleno exercício 

dessa atribuição, os conselheiros devem ter acesso irrestrito a 

documentos administrativos, dados financeiros, contratos e relatórios de 

auditoria do órgão gestor da política. O desvio de função do conselho 

ocorre quando sua atuação se limita à apreciação burocrática de 

balancetes no final do exercício, negligenciando a fiscalização em tempo 

real e a participação ativa no desenho das políticas, reduzindo a 

capacidade do colegiado de prevenir irregularidades e aprimorar os 

serviços públicos. 
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Aula 3.4: Desafios de Funcionamento: Cooptação, Assimestria de 

Informação e Burocracia 

 

Apesar do arranjo institucional promissor, os conselhos gestores no Brasil 

enfrentam sérios obstáculos operacionais que comprometem sua 

efetividade democratizante. Um dos desafios mais persistentes é a 

assimetria de informação existente entre os representantes 

governamentais e os da sociedade civil: os tecnocratas e burocratas do 

governo detêm o domínio dos dados, dos prazos e da linguagem técnica 

e jurídica, enquanto muitos conselheiros comunitários carecem de apoio 

técnico para interpretar planilhas orçamentárias complexas ou legislações 

específicas. Essa assimetria frequentemente inibe a participação crítica da 

sociedade e faz com que o debate seja dominado pelo jargão técnico do 

Poder Executivo. 

 

Outra vulnerabilidade crônica é o risco de cooptação política e a 

burocratização das reuniões colegiadas. Processos de cooptação ocorrem 

quando o poder público distribui cargos, benefícios ou favores a 

conselheiros para neutralizar posicionamentos críticos, enfraquecendo a 

autonomia do controle social. Paralelamente, o excesso de formalismo 

administrativo e reuniões focadas apenas na aprovação mecânica de atas 

e relatórios geram o esvaziamento das pautas substantivas e o abandono 

por parte das lideranças sociais. Para superar tais gargalos, é imperativo 

instituir rotinas de capacitação continuada para os conselheiros, 

descentralizar os locais de reunião, simplificar a linguagem das 
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apresentações e garantir estrutura física, administrativa e financeira 

adequada para o funcionamento das secretarias executivas. 

 

Aula 3.5: O Papel da Secretaria Executiva e a Gestão de Conselhos 

 

A Secretaria Executiva é a estrutura administrativa encarregada de 

fornecer o suporte logístico, técnico e operacional indispensável para o 

pleno funcionamento de um conselho de políticas públicas. Vinculada 

habitualmente à estrutura do órgão governamental correspondente, a 

secretaria executiva deve atuar com imparcialidade e eficiência, servindo 

ao plenário do conselho e à sua mesa diretora. Suas atribuições 

operacionais incluem a organização da pauta das reuniões, a lavratura de 

atas e resoluções, a gestão do arquivo documental, a convocação dos 

conselheiros, a publicidade dos atos administrativos nos órgãos oficiais e 

o atendimento às demandas de informação formuladas pelas comissões 

temáticas do colegiado. 

 

A ausência ou a fragilidade de uma Secretaria Executiva bem estruturada 

é uma das principais causas do mau funcionamento e da ineficiência dos 

conselhos gestores no nível municipal. Quando o órgão gestor nega apoio 

logístico, não disponibiliza funcionários qualificados ou restringe o acesso 

ao espaço físico e aos meios de comunicação, o conselho fica paralisado 

e incapaz de cumprir suas obrigações legais. A boa prática administrativa 

exige a previsão de dotação orçamentária própria para a infraestrutura dos 

conselhos, garantindo que a secretaria executiva possua equipamentos de 
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informática, acesso à internet e servidores capacitados para apoiar os 

conselheiros na preparação de pareceres, relatórios e eventos 

participativos públicos. 

 

Módulo 4: Conferências de Políticas Públicas e o Processo Ascendente de 

Pactuação 

 

Aula 4.1: Metodologia e Dinâmica das Conferências 

 

As Conferências de Políticas Públicas configuram-se como grandes 

arenas públicas deliberativas de caráter periódico, desenhadas para 

avaliar a situação de uma determinada área setorial e propor diretrizes 

para a formulação e o aprimoramento das políticas governamentais. O 

processo metodológico das conferências é estruturado de forma escalar e 

ascendente, iniciando-se na esfera municipal, avançando para a etapa 

estadual ou distrital e culminando na fase nacional. Essa dinâmica em 

etapas garante que os problemas e as propostas locais identificados nas 

bases comunitárias sejam progressivamente sistematizados, debatidos e 

consolidados em documentos norteadores de alcance regional e nacional. 

 

A organização metodológica de uma conferência exige o estabelecimento 

prévio de um Regimento Interno e de um Texto Base elaborados por uma 

comissão organizadora paritária. Os trabalhos desdobram-se tipicamente 

em eixos temáticos, nos quais os participantes discutem diagnósticos e 
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elaboram propostas concretas que são submetidas à apreciação e votação 

na plenária final. A condução adequada dos grupos de trabalho exige 

moderadores e relatores neutros e capacitados, capazes de sintetizar os 

debates sem suprimir a diversidade de opiniões. O planejamento rigoroso 

dos tempos, a metodologia clara para apresentação de destaques e a 

votação transparente de diretrizes são precondições para que o resultado 

da conferência reflita com fidelidade a vontade dos delegados presentes. 

 

Aula 4.2: Da Etapa Municipal à Etapa Nacional: O Fluxo de Propostas 

 

O fluxo ascendente de propostas ao longo das etapas de uma conferência 

de políticas públicas é o mecanismo que assegura a conectividade entre 

a realidade vivenciada no território e o planejamento estratégico do Estado 

na esfera federal. Na etapa municipal, os debates concentram-se nas 

demandas locais, no funcionamento dos equipamentos públicos da cidade 

e na eleição dos delegados que representarão o município na fase 

estadual. Por sua vez, a etapa estadual sistematiza as contribuições dos 

municípios, consolida teses de interesse regional e elege a delegação que 

participará da conferência nacional, onde as diretrizes gerais para o país 

são finalmente votadas e pactuadas. 

 

Um dos principais desafios técnicos desse fluxo ascendente reside na 

capacidade de síntese e na gestão do volume de propostas geradas nos 

milhares de municípios brasileiros. Se a metodologia de consolidação for 

inadequada, corre-se o risco de perder propostas altamente inovadoras do 
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nível local ou de gerar documentos finais extremamente prolixos e sem 

foco estratégico. A utilização de sistemas informatizados de aglutinação 

por palavras-chave e eixos temáticos tem se mostrado uma prática 

indispensável para que as conferências estaduais e nacionais processem 

com rigor científico o acervo de diretrizes formuladas na base, mantendo 

a rastreabilidade e a fidelidade às deliberações populares originais. 

 

Aula 4.3: Escolha e Atuação dos Delegados 

 

A eleição e a representação por meio dos delegados constituem a 

engrenagem central do processo participativo nas conferências de 

políticas públicas, pois são esses atores que levam a voz e os 

posicionamentos de seus segmentos sociais para as etapas superiores de 

deliberação. Os delegados são eleitos nas plenárias das conferências do 

nível anterior, respeitando-se as cotas e proporções estabelecidas nos 

regulamentos formais para cada segmento, garantindo a 

representatividade de gestores públicos, prestadores de serviço, 

trabalhadores da área e, principalmente, usuários do sistema de 

atendimento social. 

 

A atuação do delegado exige postura ético-política voltada para o 

interesse coletivo, compromisso com as teses aprovadas pela sua 

comunidade de origem e conhecimento do regimento interno para intervir 

adequadamente nos debates. Erros comuns cometidos por delegados 

incluem o isolamento individual nas discussões, sem diálogo prévio com a 
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sua delegação, e a articulação corporativista em favor de interesses 

estritamente privados em detrimento das prioridades coletivas. É dever 

dos órgãos organizadores oferecer capacitações prévias aos delegados 

eleitos, fornecendo o material técnico e a orientação jurídica necessários 

para que possam exercer com qualidade seu mandato temporário de 

representação social nas etapas subsequentes. 

 

Aula 4.4: Relatórios Finais e Monitoramento das Deliberações 

 

O produto consolidado de uma conferência de políticas públicas é o seu 

Relatório Final, um documento formal que reúne o conjunto de diretrizes, 

prioridades e metas aprovadas em plenária, servindo como guia para a 

atuação dos gestores públicos e dos conselhos temáticos nos anos 

subsequentes. A utilidade real de uma conferência mede-se pela 

capacidade desse relatório de influenciar concretamente a elaboração do 

Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 

Orçamentária Anual do respectivo ente federativo, transformando 

reivindicações populares em ações orçamentárias e políticas 

governamentais efetivas. 

 

Historicamente, contudo, um dos pontos mais frágeis do ciclo das 

conferências é o fraco monitoramento do cumprimento de suas 

deliberações após o encerramento do evento. Muitas vezes, os relatórios 

finais são arquivados ou negligenciados pelos governos eleitos, gerando 

frustração na sociedade civil e descrédito no processo participativo. A 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

prevenção dessa falha requer que os conselhos gestores incorporem 

formalmente o Relatório Final da conferência em suas agendas 

permanentes de trabalho, criando comissões temáticas de 

acompanhamento e elaborando relatórios periódicos de prestação de 

contas que demonstrem à população quais diretrizes foram convertidas 

em leis, programas ou investimentos públicos e quais sofreram atrasos. 

 

Aula 4.5: Integração entre Conferências e Conselhos de Direitos 

 

As conferências e os conselhos de direitos não são instâncias isoladas, 

mas sim componentes complementares do mesmo ecossistema 

institucional de participação social. A conferência funciona como uma 

assembleia extraordinária e abrangente de pactuação de grandes 

diretrizes e renovação política, enquanto o conselho de direitos atua como 

a instância permanente responsável por regulamentar, detalhar, fiscalizar 

e acompanhar a implementação contínua dessas diretrizes no cotidiano 

da administração pública. A sinergia entre esses dois instrumentos é 

essencial para a vitalidade democrática de qualquer sistema setorial. 

 

A integração institucional entre conferências e conselhos desdobra-se em 

duas vertentes fundamentais: cabe ao conselho planejar, convocar e 

coordenar a realização da conferência setorial e, posteriormente, cabe ao 

mesmo conselho traduzir o plano de diretrizes aprovado na conferência 

em resoluções normativas, prioridades orçamentárias e plano de ação 

operacional do órgão gestor. Quando essa integração falha, o conselho 
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perde seu norte estratégico e passa a deliberar de forma casuística, 

enquanto as deliberações da conferência tornam-se insuladas da dinâmica 

político-administrativa real, evidenciando que o fortalecimento da 

participação exige a articulação contínua e funcional entre arenas 

temporais distintas. 

 

Módulo 5: Orçamento Participativo e Participação na Gestão Financeira 

Pública 

 

Aula 5.1: Origem e Fundamentos do Orçamento Participativo 

 

O Orçamento Participativo é uma das inovações democráticas brasileiras 

de maior repercussão global, idealizada no final da década de 1980 em 

municípios como Porto Alegre com o objetivo de democratizar a gestão 

dos recursos públicos e inverter as prioridades de investimento estatal em 

favor das populações vulneráveis. A premissa fundamental do Orçamento 

Participativo reside no direito direto do cidadão de debater, definir e decidir 

sobre a alocação de parcelas do orçamento público municipal, retirando o 

monopólio da decisão orçamentária dos bastidores tecnocráticos e das 

barganhas parlamentares exclusivas do Poder Legislativo. 

 

O desenho institucional clássico do Orçamento Participativo combina 

mecanismos de participação direta, por meio de assembleias de bairro e 

plenárias regionais, com elementos de representação, por meio da eleição 
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de delegados e conselheiros do Orçamento Participativo que compõem o 

Conselho do OP. Este colegiado é encarregado de sistematizar as 

demandas comunitárias, aplicar critérios distributivos objetivos – tais como 

carência de infraestrutura e tamanho da população – e aprovar o Plano de 

Investimentos do município. O estudo dos fundamentos do Orçamento 

Participativo revela a sua capacidade intrínseca de redefinir as relações 

de poder local, descentralizar os investimentos urbanos e promover a 

justiça fiscal e distributiva no território. 

 

Aula 5.2: Fases do Ciclo Orçamentário e Pontos de Inserção da Sociedade 

 

O ciclo orçamentário no setor público brasileiro é um processo contínuo e 

integrado de planejamento, execução e avaliação, regido por três 

instrumentos legais de planejamento previstos no artigo 165 da 

Constituição Federal: o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

e a Lei Orçamentária Anual. O Plano Plurianual estabelece as diretrizes, 

objetivos e metas da administração para um período de quatro anos; a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias orienta as metas e prioridades para o ano 

subsequente e fixa regras para a elaboração do orçamento; e a Lei 

Orçamentária Anual detalha a estimativa de receitas e a fixação de 

despesas para o exercício financeiro. 

 

A participação da sociedade civil pode e deve ocorrer em todas as fases 

desse ciclo, embora historicamente tenha se concentrado na fase de 

elaboração das propostas legislativas. Na fase de planejamento, os 
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cidadãos intervêm definindo as diretrizes do Plano Plurianual e indicando 

prioridades para a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 

Anual em audiências públicas e assembleias do Orçamento Participativo. 

Na fase de execução e acompanhamento, a participação cidadã dá-se por 

meio do monitoramento da liberação de verbas e da execução física das 

obras públicas. Por fim, na fase de avaliação de resultados, os órgãos 

comunitários e conselhos fiscalizam as prestações de contas estatais, 

garantindo que o dinheiro público tenha sido aplicado estritamente 

conforme o aprovado e com eficiência social. 

 

Aula 5.3: Metodologia de Assembleias Regionais e Temáticas 

 

A operacionalização do Orçamento Participativo assenta em uma 

metodologia territorial e temática estruturada para garantir o alcance 

equitativo de toda a população municipal. As assembleias regionais ou 

territoriais são organizadas dividindo-se o município em regiões 

administrativas ou bairros, permitindo que os moradores identifiquem 

coletivamente os problemas locais imediatos, como pavimentação, 

iluminação pública, saneamento básico, postos de saúde e escolas. 

Nessas reuniões, a própria comunidade vota e hierarquiza as obras 

prioritárias para o seu bairro e elege seus delegados regionais. 

 

Complementarmente às plenárias regionais, utilizam-se as assembleias 

temáticas, voltadas para o debate de políticas de impacto geral para toda 

a cidade, agrupadas em eixos como desenvolvimento econômico, 
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mobilidade urbana, cultura, meio ambiente, juventude e direitos humanos. 

Essa dupla abordagem evita o paroquialismo, impedindo que o Orçamento 

Participativo se limite a uma disputa pontual por pequenas melhorias 

operacionais, e estimula a sociedade a pensar a cidade de forma 

estratégica e integrada. A eficácia dessa metodologia depende da ampla 

divulgação comunitária, do fornecimento prévio de dados financeiros 

transparentes por parte do governo e da garantia de voz igualitária a todos 

os participantes inscritos. 

 

Aula 5.4: Critérios de Distribuição de Recursos e Justiça Distributiva 

 

A definição dos critérios de alocação de recursos financeiros dentro do 

Orçamento Participativo é o elemento central que garante a justiça 

distributiva e previne que bairros com maior capacidade de mobilização 

política recebam mais investimentos do que regiões desprovidas de 

infraestrutura básica. Em vez de distribuir verbas de forma idêntica entre 

todas as regiões, as metodologias consolidadas adotam matrizes de 

cálculo orçamentário que ponderam variáveis socioeconômicas e urbanas 

objetivas para calcular a fatia orçamentária destinada a cada setor do 

município. 

 

A matriz distributiva utiliza comumente três critérios ponderados: a 

população da região, o déficit de serviços ou infraestrutura básica e a 

prioridade temática definida pela própria comunidade nas plenárias. Desta 

forma, uma região com elevada densidade populacional e ausência total 
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de rede de esgotamento sanitário receberá um percentual 

significativamente maior da verba orçamentária do que uma região com 

infraestrutura urbanística consolidada. A aplicação rigorosa desses 

critérios matemáticos e sociais retira a destinação de investimentos 

públicos do campo do favoritismo político ou do clientelismo histórico, 

convertendo o orçamento em uma ferramenta direta de redistribuição de 

renda indireta e reparação de desigualdades territoriais. 

 

Aula 5.5: Desafios da Sazonalidade Política e Frustração de Expectativas 

 

Apesar de seus reconhecidos méritos, o Orçamento Participativo enfrenta 

importantes desafios de sustentabilidade ao longo do tempo, estando 

altamente vulnerável à sazonalidade e às mudanças de gestão 

governamental. Por não se tratar de uma obrigação constitucional rígida 

com modelo único padronizado por lei federal, muitos governantes 

descontinuam ou esvaziam o Orçamento Participativo ao assumirem o 

poder, substituindo a deliberação popular por decisões estritamente 

tecnocráticas ou concentrando a participação em consultas virtuais 

meramente opinativas sem poder vinculante. 

 

Outro risco grave é a frustração de expectativas gerada pela não execução 

das obras aprovadas pela população nas assembleias. Quando o governo 

arrecada menos do que o projetado, contingencia verbas ou enfrenta 

entraves burocráticos na elaboração de projetos de engenharia e 

licitações, a execução física das obras escolhidas no Orçamento 
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Participativo atrasa ou é cancelada. O acúmulo de obras não realizadas 

ao longo dos anos mina a credibilidade do processo, afasta a população 

das assembleias e gera descrédito nas instituições democráticas. Para 

mitigar esse problema, o poder público deve manter total transparência 

sobre a viabilidade técnica e financeira das demandas, prever margens de 

contingência realistas e prestar contas continuadamente do cronograma 

de execução das obras aprovadas. 

 

Módulo 6: Mecanismos Não Institucionalizados e Movimentos Sociais 

 

Aula 6.1: Sociologia dos Movimentos Sociais no Brasil 

 

Os movimentos sociais configuram formas de ação coletiva organizada de 

caráter não institucionalizado que visam à transformação ou à 

conservação de determinadas relações de poder, estruturas 

socioeconômicas e valores culturais no seio da sociedade. No Brasil, a 

trajetória dos movimentos sociais está intimamente ligada às lutas contra 

o autoritarismo, às desigualdades históricas de classe, raça e gênero, e ao 

acesso a bens fundamentais, como terra e moradia. Compreender a 

sociologia dos movimentos sociais implica analisar como sujeitos coletivos 

constroem identidades compartilhadas, elaboram diagnósticos de injustiça 

e articulam repertórios de ação para pressionar as instituições estatais e 

transformar o senso comum. 
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A atuação dos movimentos sociais oscila historicamente entre a 

confrontação direta e a negociação com o Estado. Enquanto no período 

do regime militar a resistência operava à margem do sistema político 

oficial, a democratização permitiu que movimentos urbanos e rurais 

passassem a interagir ativamente na formulação de legislações e políticas 

públicas, sem abrir mão de sua autonomia de mobilização. O domínio da 

dinâmica dos movimentos sociais é indispensável para gestores públicos 

e analistas, pois estes atores são frequentemente os primeiros a tensionar 

a agenda pública, visibilizar demandas emergentes e denunciar violações 

de direitos fundamentais que as instituições formais são incapazes de 

captar espontaneamente. 

 

Aula 6.2: Repertórios de Ação Coletiva: Protestos, Occupies e Ações 

Diretas 

 

O conceito de repertório de ação coletiva, formulado por sociólogos como 

Charles Tilly, refere-se ao conjunto limitado de ferramentas, estratégias e 

formas de protesto que os grupos organizados conhecem, selecionam e 

utilizam em um determinado contexto histórico para apresentar suas 

reivindicações ao Estado e à sociedade. Esses repertórios evoluem ao 

longo do tempo e adaptam-se aos recursos disponíveis e aos canais de 

oportunidade política, variando desde formas tradicionais, como 

passeatas, carreatas, greves e manifestações de rua, até táticas de 

ocupação de espaços públicos e edifícios ociosos, marchas de longa 

distância e bloqueios de vias de transporte. 
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Na contemporaneidade, observou-se uma diversificação significativa 

desses repertórios com o advento das ações diretas não violentas, das 

táticas de contrapropaganda cultural e dos acampamentos urbanos em 

praças públicas, conhecidos globalmente como movimento Occupy. A 

eficácia de um repertório de ação mede-se pela sua capacidade de gerar 

visibilidade mediática, perturbar o funcionamento rotineiro das instituições 

insensíveis às demandas e pressionar os tomadores de decisão a abrir 

canais formais de negociação. No entanto, a condução de ações coletivas 

exige responsabilidade estratégica para evitar a desidratação do apoio da 

opinião pública e a exposição descabida dos militantes à repressão estatal 

ou criminalização desproporcional. 

 

Aula 6.3: Movimentos Sociais Identitários, Territoriais e Rurais 

 

Os movimentos sociais brasileiros articulam-se em torno de diferentes 

eixos de clivagem e causas estruturantes da sociedade, com destaque 

para os movimentos territoriais urbanos, rurais e identitários. Os 

movimentos territoriais urbanos, como os movimentos de luta pela moradia 

e reforma urbana, pautam o combate à especulação imobiliária, o direito à 

moradia digna e a regularização fundiária de favelas e periferias. No 

campo rural, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra e outras 

organizações do campo lutam pela democratização do acesso à terra, pela 

reforma agrária, pela agroecologia e pela proteção contra a violência no 

campo, desafiando a estrutura fundiária altamente concentrada do país. 
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Simultaneamente, ganharam centralidade os movimentos identitários e de 

direitos humanos, tais como o movimento negro, o movimento feminista, o 

movimento indígena, as populações quilombolas e o movimento 

LGBTQIA+. Essas organizações tensionam o Estado e a sociedade para 

o combate ao racismo estrutural, ao feminicídio, à homofobia e à 

usurpação de territórios tradicionais, exigindo o reconhecimento de suas 

especificidades culturais e a implementação de políticas públicas 

afirmativas de reparação histórica. A intersecção entre as pautas 

territoriais, ambientais e identitárias tem gerado novas sínteses políticas, 

como o conceito de justiça ambiental e racismo ambiental, essenciais para 

compreender as lutas contemporâneas no Brasil. 

 

Aula 6.4: Redes Sociais, Ativismo Digital e Contramovimentos 

 

O advento da internet e a massificação das redes sociais digitais 

redefiniram a arquitetura organizacional e a velocidade de mobilização da 

ação coletiva no século XXI. O ativismo digital permite a articulação 

descentralizada, em rede e sem lideranças piramidais rígidas, viabilizando 

a convocação rápida de protestos de massa, como os observados nas 

Jornadas de Junho de 2013 no Brasil. As plataformas digitais expandiram 

os repertórios de protesto por meio de abaixo-assinados virtuais, 

campanhas de mobilização por hashtags, boicotes a marcas corporativas 

e denúncias contínuas de violações de direitos transmitidas em tempo real. 
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Contudo, a mesma infraestrutura digital que dinamiza o ativismo social deu 

origem ao surgimento de contramovimentos conservadores ou 

reacionários extremamente organizados e com alta capacidade de 

engajamento. Esses grupos utilizam metodologias de desinformação, 

bolhas de filtragem e ciberativismo para combater conquistas sociais, 

questionar a ciência, desacreditar o sistema democrático e desconstruir 

pautas históricas dos direitos humanos. O contexto operacional do 

ativismo digital exige, portanto, que as organizações progressistas 

desenvolvam alfabetização mediática, estratégias de segurança 

cibernética e capacidades de comunicação assertiva para combater a 

manipulação de dados e sustentar mobilizações reais no território 

concreto. 

 

Aula 6.5: A Relação Institucional: Confronto, Cooperação e Co-optação 

 

A interface entre os movimentos sociais e o aparelho estatal é dinâmica, 

complexa e marcada por uma constante alternância ou coexistência de 

atitudes que variam do confronto direto à cooperação institucionalizada. O 

confronto ocorre quando os canais de diálogo estão bloqueados e os 

movimentos utilizam a pressão externa para forçar o Estado a responder 

às suas demandas. A cooperação surge quando o Estado estabelece 

espaços de concertação, convidando os movimentos a participarem da 

elaboração de planos, programas e marcos regulatórios, aproveitando o 

saber acumulado das entidades para aprimorar a entrega de serviços 

públicos. 
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O grande risco inerente à proximidade entre movimentos sociais e o poder 

governamental é o fenômeno da cooptação político-institucional. A 

cooptação configura-se quando o governo absorve lideranças expressivas 

dos movimentos sociais para ocupar cargos comissionados na burocracia 

estatal, neutralizando a capacidade crítica e a autonomia de mobilização 

da entidade em troca de governabilidade ou apadrinhamento político. 

Erros comuns cometidos por lideranças de movimentos incluem a perda 

de vínculo com as bases comunitárias após a entrada em espaços de 

poder e a incapacidade de manter a distinção entre o projeto político 

autônomo do movimento e a agenda do governo de plantão, 

enfraquecendo a sustentabilidade do movimento no longo prazo. 

 

Módulo 7: Tecnologias Sociais e Participação Baseada em Territórios 

 

Aula 7.1: Conceito e Metodologia de Tecnologias Sociais 

 

Tecnologia Social é um conjunto de técnicas, metodologias 

transformadoras, equipamentos e produtos desenvolvidos em interação 

com a comunidade e aplicáveis à resolução de problemas socioambientais 

de forma replicável, de baixo custo e sustentável. Diferenciando-se das 

tecnologias convencionais voltadas unicamente para a produtividade e o 

lucro mercantil, a tecnologia social assenta no conhecimento popular 

acumulado em sinergia com o saber científico, promovendo a apropriação 

coletiva do conhecimento e a emancipação dos sujeitos envolvidos ao 

longo de todo o processo de conceção e execução. 
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A metodologia de desenvolvimento de uma tecnologia social exige a 

participação ativa da comunidade em todas as suas fases: diagnóstico do 

problema, idealização da solução, teste de protótipos, implementação e 

avaliação dos impactos. Exemplos consagrados no Brasil incluem as 

cisternas de placa para captação de água de chuva no Semiárido, os 

bancos comunitários com moedas sociais locais e os sistemas 

agroflorestais para agricultura familiar. O domínio e a disseminação de 

tecnologias sociais constituem instrumentos poderosos de participação 

social, pois capacitam as comunidades periféricas e rurais a resolverem 

desafios imediatos de subsistência e saneamento com autonomia, sem 

depender exclusivamente da intervenção estatal direta. 

 

Aula 7.2: Diagnóstico Rápido Participativo em Comunidades 

 

O Diagnóstico Rápido Participativo é um conjunto de ferramentas e 

metodologias qualitativas projetado para permitir que pesquisadores, 

gestores públicos e técnicos comunitários levantem informações 

detalhadas sobre a realidade local de forma rápida, interativa e a partir da 

perspectiva direta dos próprios moradores. Em vez de impor questionários 

quantitativos elaborados de forma insulada em gabinetes, o Diagnóstico 

Rápido Participativo utiliza técnicas visuais, dinâmicas de grupo e 

caminhadas transversais que incentivam o diálogo horizontal e a 

identificação coletiva dos recursos, vulnerabilidades e prioridades do 

território. 
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Entre as principais ferramentas do Diagnóstico Rápido Participativo 

destacam-se a confecção de mapas comunitários do presente e do futuro, 

a elaboração de matrizes de priorização de problemas, a construção de 

linhas do tempo históricas da comunidade e os diagramas de Venn para 

mapear as relações institucionais locais. A aplicação correta dessa 

metodologia exige que os facilitadores atuem com postura de escuta 

atenta e neutralidade catalisadora, abstendo-se de julgar as respostas ou 

impor suas próprias opiniões técnicas. O resultado do diagnóstico fornece 

uma base de dados contextualizada e legítima para subsidiar a elaboração 

de planos de desenvolvimento comunitário e projetos de intervenção 

socioambiental. 

 

Aula 7.3: Mapeamento Comunitário e Cartografia Social 

 

A Cartografia Social e o Mapeamento Comunitário são abordagens 

metodológicas e políticas que capacitam os grupos sociais a 

confeccionarem seus próprios mapas, representando o território segundo 

vivências, memórias, identidades, conflitos e usos tradicionais do solo. 

Diferenciando-se da cartografia oficial baseada estritamente em 

levantamentos topográficos e interesses estatais ou imobiliários, a 

cartografia social visibiliza elementos frequentemente invisibilizados pelos 

mapas oficiais, tais como nascentes de água comunitárias, áreas de pesca 

tradicional, locais de culto religioso, pontos de descarte irregular de 

resíduos e fronteiras invisíveis impostas pela violência urbana. 
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A prática da cartografia social envolve a realização de oficinas 

participativas nas quais os moradores desenham croquis do território, 

utilizam imagens de satélite e aplicam receptores de GPS para 

georreferenciar pontos de interesse e conflito socioambiental. Esse 

processo fortalece o sentimento de pertencimento ao local e transforma o 

mapa em um instrumento jurídico e político de resistência e reinvindicação 

de direitos, utilizado por comunidades quilombolas, indígenas, ribeirinhas 

e periféricas para comprovar a posse de terras e exigir serviços públicos 

básicos. Erros comuns no uso da cartografia social incluem a apropriação 

indevida dos dados por agentes externos sem o consentimento das 

comunidades e a não devolução dos mapas finais sistematizados aos 

participantes. 

 

Aula 7.4: Bancos Comunitários e Moedas Sociais 

 

Os Bancos Comunitários de Desenvolvimento são serviços financeiros 

solidários e de finanças éticas geridos e organizados pela própria 

comunidade local, focados na erradicação da pobreza, na geração de 

trabalho e renda e no fortalecimento do comércio nas periferias e áreas 

rurais. O funcionamento desses bancos assenta na emissão e circulação 

de uma Moeda Social Local, de uso exclusivo no comércio do território 

cadastrado, lastreada na moeda nacional e aceita de forma voluntária 

pelos comerciantes regionais. 
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A moeda social circula no mercado local por meio da concessão de 

microcrédito produtivo orientado sem juros para pequenos 

empreendedores e de crédito de consumo para famílias de baixa renda. 

Esse mecanismo retém o poder de compra e a riqueza gerada no próprio 

bairro, impedindo a escoabilidade do dinheiro para grandes centros 

financeiros e impulsionando a economia solidária e a autonomia 

comunitária. Além da gestão financeira, o banco comunitário opera como 

um centro de participação cidadã e deliberação coletiva, onde os 

moradores decidem em assembleia a alocação dos fundos e os critérios 

de concessão dos créditos, demonstrando que o sistema financeiro pode 

ser reorganizado com lógica solidária e participativa. 

 

Aula 7.5: Consórcios e Comitês de Bacia Hidrográfica como Arenas de 

Participação 

 

Os Comitês de Bacia Hidrográfica são órgãos colegiados previstos na Lei 

Federal número 9.433 de 1997, conhecida como a Lei das Águas, 

instituídos como o parlamento das águas no âmbito de cada bacia 

hidrográfica do país. Com composição tripartite abrangendo 

representantes do Poder Público, dos usuários da água – como 

concessionárias de saneamento, indústrias e irrigantes – e das 

Organizações da Sociedade Civil, o comitê de bacia é uma arena de 

governança participativa descentralizada responsável por gerir um dos 

recursos naturais mais estratégicos e disputados do planeta. 
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Entre as competências deliberativas dos comitês de bacia destacam-se a 

aprovação dos Planos de Bacia Hidrográfica, a arbitragem de conflitos 

pelo uso da água em primeira instância administrativa e a aprovação dos 

mecanismos de cobrança pelo uso dos recursos hídricos. A participação 

da sociedade civil nesses espaços é vital para assegurar que a água seja 

tratada como um bem público e um direito humano fundamental, 

contrapesando a pressão econômica dos grandes usuários corporativos. 

O grande desafio dessas arenas reside no elevado rigor técnico das 

discussões de engenharia e hidrologia, exigindo que as organizações civis 

se capacitem continuamente para disputar as decisões sobre a outorga e 

a preservação dos ecossistemas aquáticos no território. 

 

Módulo 8: Governança Colaborativa e e-Democracia 

 

Aula 8.1: Ecossistema de e-Democracia e Ferramentas Digitais de 

Engajamento 

 

O ecossistema de e-democracia refere-se ao uso das tecnologias de 

informação e comunicação para ampliar, aprofundar e qualificar a 

participação dos cidadãos nos processos políticos, legislativos e de gestão 

pública. A integração de ecossistemas digitais na governança pública 

permite superar as barreiras de tempo e espaço que historicamente 

limitavam a presença física de cidadãos em plenárias e audiências, 

abrindo novas avenidas para a transparência, a consulta pública, o 

orçamento participativo virtual e a co-criação de leis em escala de massa. 
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Essas ferramentas abrangem desde portais de petição pública e 

plataformas governamentais de consulta legislativa até ambientes 

complexos de deliberação digital baseados em algoritmos abertos de 

tomada de decisão. A implementação bem-sucedida de ecossistemas 

digitais exige que as plataformas sejam projetadas sob os princípios do 

design centrado no usuário, acessibilidade digital para pessoas com 

deficiência, transparência do código-fonte e garantia da proteção de dados 

pessoais dos participantes nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados. 

A tecnologia digital não substitui a participação presencial e territorial, mas 

funciona como um amplificador democrático potente quando integrada às 

rotinas institucionais do Estado. 

 

Aula 8.2: Plataformas de Participação Cidadã e Consultas Públicas Online 

 

As plataformas virtuais de participação cidadã consolidadas 

internacionalmente, como o software livre Decidim desenvolvido na 

Espanha e adotado por diversas metrópoles mundiais, oferecem módulos 

integrados para a realização de consultas públicas, proposição de ideias, 

discussão de planos diretores e votação orçamentária online. Tais 

plataformas estruturam a jornada do cidadão por meio de etapas claras, 

permitindo a apresentação de propostas individuais ou coletivas, o debate 

com réplicas e tréplicas intermediadas por moderação transparente, o 

encaminhamento para análise de viabilidade técnica pelos órgãos do 

governo e a votação final dos projetos prioritários. 
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As consultas públicas online representam um mecanismo ágil para colher 

contribuições da sociedade antes da aprovação final de decretos, editais 

de licitação, marcos regulatórios setoriais e estudos de impacto ambiental. 

Para garantir a legitimidade do processo, o órgão gestor deve 

obrigatoriamente publicar a sistematização de todas as contribuições 

recebidas, apresentando relatórios de devolutiva que expliquem 

tecnicamente as razões pelas quais determinadas sugestões foram 

incorporadas ao texto final e outras foram rejeitadas. A ausência de 

relatórios de devolutiva transparente reduz a consulta virtual a um mero 

procedimento formal sem escuta real, afastando os cidadãos qualificados 

das futuras etapas de deliberação. 

 

Aula 8.3: Inclusão Digital, Acessibilidade e a Exclusão Tecnológica 

 

A expansão da e-democracia e das ferramentas digitais de participação 

social enfrenta um obstáculo estrutural crítico no Brasil: o fosso digital e a 

assimetria no acesso e no letramento tecnológico entre as diferentes 

camadas da população. A exclusão digital se manifesta na ausência de 

infraestrutura de conectividade em regiões periféricas e rurais, no custo 

elevado dos pacotes de dados de internet móvel, na obsolescência dos 

dispositivos tecnológicos e na falta de competências digitais básicas para 

navegar em plataformas públicas complexas. 
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A dependência exclusiva de canais virtuais para a tomada de decisões 

públicas gera o risco real de aprofundar as desigualdades políticas, 

ampliando a voz de setores de classe média com alto nível de instrução e 

acesso à tecnologia e silenciando populações vulneráveis sem 

conectividade regular. Para evitar esse viés antidemocrático, a gestão 

pública deve adotar estratégias híbridas que combinem obrigatoriamente 

mecanismos virtuais e presenciais no mesmo processo participativo. Além 

disso, as interfaces digitais devem cumprir rigorosamente as normas 

internacionais e nacionais de acessibilidade na web, como a Diretriz de 

Acessibilidade para Conteúdo Web, garantindo que pessoas com 

deficiência visual, auditiva ou motora possam navegar e opinar 

autonomamente. 

 

Aula 8.4: Transparência Ativa versus Passiva no Ambiente Virtual 

 

A distinção conceitual e operacional entre transparência ativa e passiva 

ganha amplitude máxima no ambiente virtual, onde a tecnologia altera a 

capacidade do cidadão de auditar as contas e as ações públicas. A 

transparência ativa no ambiente digital consiste na disponibilização 

contínua e proativa de bases de dados financeiros, contratos, 

remuneração de servidores, atas de reuniões e relatórios de gestão em 

Portais da Transparência de fácil navegação, atualizados em tempo real e 

sem exigência de cadastro prévio ou justificativa por parte do munícipe. 
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Por sua vez, a transparência passiva virtual opera por meio do Serviço de 

Informação ao Cidadão eletrônico, que possibilita o envio de 

requerimentos específicos de informação pela internet, o 

acompanhamento digital dos prazos de resposta e a interposição de 

recursos administrativos em caso de indeferimento. Para que a 

transparência virtual seja efetiva, a administração deve disponibilizar 

dados abertos processáveis por máquina em formatos abertos e não 

proprietários, como CSV e JSON, permitindo que desenvolvedores, 

jornalistas e cidadãos criem aplicativos autônomos de fiscalização pública. 

A mera publicação de documentos escaneados em formato de imagem 

sem busca textual configura uma má prática de transparência opaca que 

dificulta o controle social automatizado. 

 

Aula 8.5: Combate à Desinformação no Processo Participativo Digital 

 

A proliferação de campanhas ostensivas de desinformação, teorias da 

conspiração e manipulação de fatos no espaço digital representa uma 

ameaça direta à integridade dos processos participativos e à coesão 

social. Em ambientes digitais não moderados ou vulneráveis ao ataque de 

perfis automatizados e fazendas de robôs, o debate público sobre políticas 

estratégicas – tais como vacinação, ordenamento territorial e políticas de 

igualdade racial – pode ser severamente contaminado, gerando pânico 

social, polarização destrutiva e a paralisia das decisões colegiadas. 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A preservação das arenas de e-democracia exige a adoção de estratégias 

avançadas de governança de dados, verificação de identidade dos 

participantes para evitar fraudes em votações, moderação transparente 

baseada em termos de uso públicos e implementação de campanhas 

institucionais de checagem de fatos e alfabetização mediática. Os 

administradores das plataformas participativas devem garantir que o 

espaço de deliberação permaneça seguro para o debate respeitoso de 

ideias, punindo incitações ao ódio e ao racismo sem suprimir a divergência 

política legítima. O equilíbrio entre a liberdade de expressão e a proteção 

do espaço público digital contra manipulações orquestradas é a condição 

basilar para a sustentabilidade da e-democracia no século XXI. 

 

Módulo 9: Controle Social e Fiscalização de Políticas Públicas 

 

Aula 9.1: O Conceito de Controle Social e sua Dimensão Constitucional 

 

O controle social é o direito e o dever fundamental da sociedade civil de 

participar do acompanhamento, fiscalização e avaliação da gestão pública 

e da execução das políticas estatais, garantindo que a administração 

pública atue em estrita conformidade com os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência inscritos no artigo 37 

da Carta Magna. Distinguindo-se do controle interno, exercido pela própria 

estrutura do Poder Executivo, e do controle externo, exercido pelo Poder 

Legislativo com o auxílio dos Tribunais de Contas, o controle social é a 
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manifestação direta da soberania popular na auditoria permanente do 

Estado. 

 

A dimensão constitucional do controle social fundamenta-se na premissa 

de que a coisa pública pertence à coletividade e que a delegação de poder 

aos representantes eleitos não exime os governantes do dever de 

prestação continuada de contas. O controle social abrange tanto a 

prevenção de irregularidades e do desvio de recursos públicos quanto a 

avaliação do impacto real e da qualidade dos serviços públicos prestados 

à população nos postos de saúde, escolas, transporte coletivo e 

segurança. O conhecimento dos mecanismos de controle social fortalece 

a capacidade da sociedade de exigir transparência e eficiência, 

convertendo o cidadão em um auditor ativo da correta aplicação do 

dinheiro proveniente dos impostos. 

 

Aula 9.2: Instrumentos Jurídicos de Controle: Ação Popular, Ação Civil 

Pública e Mandado de Segurança Coletivo 

 

O ordenamento jurídico brasileiro põe à disposição dos cidadãos e das 

entidades organizadas uma série de remédios constitucionais e ações 

judiciais projetadas para operacionalizar o controle social contra atos 

ilegais ou lesivos do Poder Público e de agentes privados. A Ação Popular, 

regulamentada pela Lei Federal número 4.717 de 1965 e prevista na 

Constituição, permite a qualquer cidadão no gozo de seus direitos políticos 

propor ação judicial para anular ato lesivo ao patrimônio público, à 
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moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 

cultural, isento de custas judiciais salvo comprovada má-fé. 

 

Para a atuação das entidades coletivas, destaca-se a Ação Civil Pública, 

regida pela Lei Federal número 7.347 de 1985, que autoriza o Ministério 

Público, a Defensoria Pública e as associações civis constituídas há pelo 

menos um ano a defenderem em juízo direitos difusos, coletivos e 

individuais homogéneos, tais como a proteção ao meio ambiente e ao 

consumidor. Outro instrumento de relevância é o Mandado de Segurança 

Coletivo, impetrado por partidos políticos, sindicatos ou associações para 

proteger direito líquido e certo de seus membros violações perpetradas por 

autoridades públicas. O domínio técnico desses instrumentos jurídicos 

permite à sociedade civil contrapor judicialmente atos administrativos 

abusivos, barrar obras irregulares e exigir reparações por danos causados 

ao patrimônio coletivo. 

 

Aula 9.3: O Papel dos Tribunais de Contas e do Ministério Público na 

Parceria com o Cidadão 

 

O fortalecimento do controle social no Brasil depende decisivamente da 

construção de redes de cooperação institucional entre a sociedade civil e 

os órgãos estatais encarregados do controle externo e da defesa da ordem 

jurídica, nomeadamente os Tribunais de Contas e o Ministério Público. Os 

Tribunais de Contas da União, dos Estados e dos Municípios são órgãos 

técnicos de fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial 
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que contam com Ouvidorias e portais de denúncia abertos para receber 

representações e denúncias formuladas por cidadãos e conselhos de 

direitos contra irregularidades na administração pública. 

 

Por sua vez, o Ministério Público atua como titular da ação civil pública e 

fiscal da lei, possuindo amplos poderes de investigação por meio do 

Inquérito Civil Público para apurar atos de improbidade administrativa, 

desvios de verbas e omissões na prestação de serviços essenciais. A 

parceria estratégica entre conselheiros municipais, auditores dos Tribunais 

de Contas e Promotores de Justiça amplia o alcance das denúncias 

comunitárias, transformando relatos locais de má gestão em investigações 

técnicas rigorosas e sanções legais cabíveis. Boas práticas na relação 

com essas instituições envolvem a formulação de denúncias bem 

instruídas com documentos, fotos, dados de empenho e qualificações 

precisas das irregularidades apontadas. 

 

Aula 9.4: Auditoria Cidadã e Monitoramento de Gastos Públicos 

 

A Auditoria Cidadã e o monitoramento de gastos públicos são 

metodologias práticas de controle social exercidas por cidadãos, 

observatórios sociais e organizações não governamentais voltadas para a 

fiscalização direta das licitações, contratos administrativos, compras 

governamentais e execução de obras públicas. Essas técnicas exigem a 

capacitação de voluntários para consultar cotidianamente os diários 

oficiais, portais de transparência, dados de compras do governo e painéis 
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de obras, identificando indícios de sobrepreço, direcionamento de 

licitações, empresas de fachada ou descumprimento de prazos 

contratuais. 

 

O processo de auditoria cidadã vai além da análise documental de 

gabinete, englobando a fiscalização presencial das entregas físicas, 

técnica conhecida como inspeção no local da obra. Os auditores cidadãos 

visitam escolas para verificar se a merenda contratada está sendo 

efetivamente servida com qualidade, vistoriam obras viárias para checar a 

espessura do asfalto aplicado e conferem os estoques de medicamentos 

nos postos de saúde. A atuação preventiva dos observatórios sociais tem 

demonstrado elevada eficácia em evitar o desperdício de recursos 

públicos, forçando fornecedores e gestores a cumprirem rigorosamente os 

cadernos de encargos licitatórios sob pena de denúncia aos órgãos de 

fiscalização. 

 

Aula 9.5: Ouvidorias Públicas e Canais de Denúncia 

 

As Ouvidorias Públicas são instâncias institucionais da administração 

direta e indireta criadas para atuar como ponte entre o cidadão e a gestão 

pública, regulamentadas no Brasil pela Lei Federal número 13.460 de 

2017, que dispõe sobre a participação, proteção e defesa dos direitos dos 

usuários dos serviços públicos. A ouvidoria tem como atribuição receber, 

analisar e encaminhar solicitações, reclamações, elogios, sugestões e 

denúncias referente à prestação de serviços e à conduta dos agentes 
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públicos, garantindo ao cidadão uma resposta conclusiva no prazo legal 

de trinta dias. 

 

Para que as ouvidorias funcionem como canais efetivos de controle social 

e proteção do cidadão, é indispensável a garantia do sigilo dos dados 

pessoais do denunciante e a possibilidade de envio de denúncias 

anônimas, prevenindo retaliações ou perseguições contra aqueles que 

reportam irregularidades ou abusos de autoridade. As informações 

acumuladas pelas ouvidorias devem ser periodicamente consolidadas em 

relatórios gerenciais públicos que identifiquem os gargalos operacionais 

mais recorrentes da administração, servindo como ferramenta de 

inteligência para o aprimoramento da gestão pública e correção preventiva 

de falhas institucionais. 

 

Módulo 10: Comunicação Pública, Educomunicação e Mobilização Social 

 

Aula 10.1: Conceito e Princípios da Comunicação Pública 

 

A Comunicação Pública é o processo dialógico de produção e circulação 

de informações de interesse coletivo voltado para o exercício da cidadania, 

a transparência das ações do Estado e a promoção do debate 

democrático, diferindo radicalmente da comunicação governamental 

focada na promoção da imagem do governante de plantão. Enquanto a 

comunicação governamental e a publicidade institucional têm 
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frequentemente um caráter unidirecional e propagandístico, a 

comunicação pública rege-se pelos princípios do interesse público, da 

imparcialidade, do pluralismo de ideias, da utilidade social e do estímulo 

ao engajamento crítico dos cidadãos. 

 

A efetivação do direito à informação é uma condição básica para o 

exercício da cidadania ativa, exigindo que os órgãos estatais e as 

organizações da sociedade civil produzam informações acessíveis, claras, 

contextualizadas e livres de jargões técnicos ou político-partidários. A 

comunicação pública deve atuar como uma via de mão dupla que não 

apenas informa o cidadão sobre seus direitos e deveres, mas também 

constrói canais permanentes de escuta e acolhimento das manifestações 

populares, integrando a voz da comunidade na formulação das diretrizes 

de comunicação institucional dos órgãos do Estado. 

 

Aula 10.2: Educomunicação como Ferramenta de Emancipação 

 

A Educomunicação é um campo interdisciplinar que integra teorias da 

educação e da comunicação, voltado para a criação e desenvolvimento de 

ecossistemas comunicativos abertos, democráticos e participativos no 

âmbito de comunidades, escolas e organizações sociais. Fundamentada 

na pedagogia crítica de Paulo Freire e no pensamento comunicacional 

latino-americano, a educomunicação contrapõe-se ao modelo tradicional 

em que o cidadão é mero consumidor passivo de conteúdos midiáticos, 
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capacitando os sujeitos para se tornarem produtores autônomos de suas 

próprias narrativas e mensagens. 

 

As práticas educomunicativas utilizam metodologias ativas que envolvem 

a criação de jornais comunitários, rádios escolares, produções 

audiovisuais periféricas, fanzines e canais digitais geridos por jovens, 

estudantes e moradores. Esse processo desenvolve a leitura crítica das 

mídias de massa, estimula a autoexpressão, fortalece a autoestima 

comunitária e exercita o trabalho coletivo e a argumentação. Na gestão de 

políticas públicas, a adoção de metodologias educomunicativas favorece 

a emancipação das comunidades, permitindo que estas denunciem suas 

vulnerabilidades territoriais e valorizem os seus saberes locais com 

linguagem autêntica e autonomia criativa. 

 

Aula 10.3: Estratégias de Mobilização Social e Engajamento Comunitário 

 

A mobilização social é um processo contínuo e intencional de convocação, 

sensibilização e articulação de indivíduos, grupos e instituições para 

atuarem em torno de um objetivo comum de transformação da realidade 

social. Diferenciando-se da mera divulgação de eventos ou da convocação 

pontual para reuniões, a mobilização social eficaz assenta na construção 

de sentidos compartilhados, na identificação dos valores afetivos da 

comunidade e no fortalecimento dos laços de solidariedade local. 
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O desenho de uma estratégia de mobilização social exige o mapeamento 

prévio dos atores influentes no território, a identificação das lideranças 

comunitárias orgânicas, a escolha dos canais de comunicação mais 

utilizados pela população local e a realização de reuniões preparatórias 

descentralizadas. É crucial que a causa da mobilização seja apresentada 

de forma concreta e conectada com a vida cotidiana das pessoas, 

demonstrando claramente como a participação individual impacta o 

resultado coletivo. Erros comuns no engajamento comunitário incluem o 

uso de linguagem acadêmica e distante, a imposição de pautas de fora 

para dentro sem escuta prévia e o descumprimento dos compromissos 

assumidos com a comunidade mobilizada. 

 

Aula 10.4: Linguagem Simples e Acessibilidade Comunicacional 

 

A adoção das diretrizes de Linguagem Simples e de acessibilidade 

comunicacional na administração pública e nas organizações da 

sociedade civil é um requisito direto de inclusão social e garantia do direito 

constitucional de acesso à informação. O uso excessivo do juridiquês, de 

siglas burocráticas e de jargões técnicos por parte de agentes estatais cria 

uma barreira invisível de exclusão que impede a grande maioria dos 

cidadãos de compreender as regras de programas sociais, o teor de edital 

de licitações ou os seus próprios direitos em processos administrativos. 

 

A linguagem simples é uma técnica de redação e estruturação de texto 

que prioriza frases curtas na ordem direta, palavras de uso comum, 
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organização lógica da informação e elementos visuais de facilitação da 

leitura, sem suprimir a precisão técnica das normas jurídicas. 

Paralelamente, a acessibilidade comunicacional exige o fornecimento 

sistemático de tradução simultânea em Língua Brasileira de Sinais, 

audiodescrição em conteúdos audiovisuais, materiais impressos em 

Braille e páginas da web adaptadas para leitores de tela. A remoção das 

barreiras linguísticas e sensoriais é uma precondição ética para que todos 

os cidadãos possam participar dos debates públicos em igualdade de 

condições. 

 

Aula 10.5: Gestão de Crises e Conflitos na Comunicação Participativa 

 

Os processos participativos e as reuniões comunitárias são por natureza 

espaços carregados de divergências políticas, paixões e conflitos de 

interesses, nos quais a comunicação desempenha um papel decisivo para 

mediar tensões ou, se mal gerida, desencadear crises destrutivas. A 

gestão de crises na comunicação participativa exige o estabelecimento 

prévio de acordos de convivência e regras claras de debate aceitas por 

todos os participantes, tais como limites de tempo de fala, proibição de 

ataques pessoais e alternância de manifestações entre governantes e 

sociedade. 

 

Quando surgem conflitos acalorados, a moderação comunicacional deve 

atuar com serenidade, praticando a escuta ativa, reformulando 

posicionamentos agressivos em termos de demandas objetivas e 
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garantindo o acolhimento do sentimento de indignação legítimo da 

comunidade sem permitir o descarrilamento da reunião. O gestor de 

processos participativos deve evitar a negação de problemas reais ou a 

apresentação de justificativas e desculpas burocráticas defensivas. A 

postura de transparência imediata, o reconhecimento do erro quando este 

ocorre e a pactuação de prazos realistas para o encaminhamento das 

demandas são os pilares para preservar a confiança entre o Estado e a 

comunidade em momentos de crise. 

 

Módulo 11: Participação de Grupos Historicamente Marginalizados 

 

Aula 11.1: Interseccionalidade: Raça, Gênero, Classe e Deficiência 

 

A análise e a implementação de políticas públicas participativas exigem a 

incorporação do conceito sociológico e jurídico da interseccionalidade, 

sistematizado por teóricas do feminismo negro como Kimberlé Crenshaw 

e Lélia Gonzalez. A interseccionalidade aborda a forma como diferentes 

eixos de opressão e discriminação estrutural – tais como raça, etnia, 

gênero, classe social, orientação sexual e deficiência – cruzam-se e 

sobrepõem-se na experiência dos sujeitos, gerando formas específicas de 

vulnerabilidade e exclusão que não podem ser compreendidas ou 

enfrentadas de forma isolada ou compartimentada. 
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Em instâncias participativas, a cegueira para as dinâmicas interseccionais 

faz com que grupos hegemonizados continuem a dominar os espaços de 

fala e de decisão mesmo dentro das organizações populares. Uma mulher 

negra e com deficiência moradora da periferia enfrenta barreiras de 

acesso à participação significativamente mais complexas do que um 

homem branco e de classe média na mesma comunidade. Os 

formuladores de processos participativos devem adotar lentes 

interseccionais ao desenhar metodologias de escuta, cotas de 

representação, horários de reuniões e suporte logístico, garantindo que as 

especificidades vivenciadas pelas múltiplas sobreposições de 

vulnerabilidades sejam visibilizadas e consideradas nas deliberações. 

 

Aula 11.2: Ações Afirmativas e Cotas de Representação Social 

 

As ações afirmativas constituem medidas institucionais de caráter 

temporário ou permanente adotadas pelo Estado e por organizações 

privadas para reparar discriminações históricas, neutralizar desvantagens 

estruturais e promover a igualdade de oportunidades para grupos 

socialmente marginalizados. No âmbito das instâncias de participação 

social, as ações afirmativas traduzem-se na instituição formal de cotas de 

representação para negros, povos indígenas, mulheres, pessoas com 

deficiência e jovens na composição de conselhos gestores, mesas 

diretoras, comissões organizadoras de conferências e delegações 

estaduais e nacionais. 

 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A mera abertura voluntária ou formal dos espaços participativos não é 

suficiente para assegurar a presença de grupos discriminados devido a 

séculos de exclusão educacional, econômica e política. A previsão de 

percentuais mínimos de vagas resguardadas em editais de eleição de 

conselhos e conferências é um instrumento jurídico indispensável para 

quebrar o monopólio das elites locais e promover a diversidade real nas 

arenas decisórias. A eficácia dessas medidas exige a criação de 

comissões de heteroidentificação transparentes, o combate a fraudes e o 

oferecimento de condições materiais – como auxílio-transporte e creche 

comunitária durante as reuniões – para que os conselheiros cotistas 

possam exercer os seus mandatos de representação. 

 

Aula 11.3: Participação Indígena, Quilombola e de Povos e Comunidades 

Tradicionais 

 

A garantia do direito à participação e à autodeterminação dos povos 

indígenas, quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais 

encontra seu pilar internacional na Convenção número 169 da 

Organização Internacional do Trabalho, ratificada e incorporada ao 

ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto Federal número 10.088 de 

2019. O elemento central dessa norma é a obrigatoriedade da Consulta 

Prévia, Livre e Informada, um procedimento de consulta de boa-fé a ser 

realizado pelo Estado antes de tomar qualquer medida legislativa ou 

administrativa suscetível de afetar diretamente os territórios, bens, modos 

de vida e direitos desses povos. 
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A consulta prévia difere radicalmente de audiências públicas 

convencionais urbanas, exigindo o respeito absoluto aos protocolos 

comunitários próprios de consulta elaborados autonomamente por cada 

povo, aos seus tempos tradicionais de tomada de decisão, aos seus 

idiomas nativos e aos seus sistemas tradicionais de representação 

política. Decisões tomadas sem a observância do processo de consulta 

prévia são eivadas de nulidade jurídica e configuram violação de direitos 

humanos reconhecida por cortes internacionais. Os gestores públicos 

devem agir com sensibilidade intercultural, garantindo que a consulta 

ocorra nas aldeias e quilombos, fornecendo estudos técnicos 

independentes e traduzidos de forma compreensível. 

 

Aula 11.4: Inclusão da Pessoa com Deficiência nas Arenas Decisórias 

 

A inclusão efetiva das pessoas com deficiência nos espaços de 

deliberação democrática é um imperativo ético e legal respaldado pela 

Convenção Organização das Nações Unidas sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e pela Lei Federal número 13.146 de 2015, a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Sob o lema 

internacional do movimento sociopolítico "Nada sobre nós, sem nós", 

afirma-se que nenhuma política, lei ou serviço voltado para pessoas com 

deficiência deve ser desenhado sem a participação direta e protagonista 

dos próprios sujeitos com deficiência no processo de formulação. 
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A operacionalização dessa inclusão exige a eliminação rigorosa de todas 

as barreiras arquitetônicas, atitudinais, urbanísticas e comunicacionais 

que impedem o acesso físico e a permanência dessas pessoas nas 

reuniões e eventos públicos. Os locais de conferências e conselhos devem 

ter rampas de acesso, elevadores adaptados, banheiros acessíveis e piso 

tátil, além de contar com intalaciones para cães-guia, intérpretes de Libras, 

sistemas de legenda em tempo real e documentos impressos em fonte 

ampliada ou Braille. A atitude paternalista de convidar apenas parentes, 

cuidadores ou especialistas médicos para falar em nome das pessoas com 

deficiência deve ser ativamente combatida, assegurando a fala direta e a 

autonomia dos sujeitos. 

 

Aula 11.5: Protagonismo Juvenil e Participação na Infância e Adolescência 

 

A participação social de crianças, adolescentes e jovens é um direito 

fundamental assegurado pelo artigo 227 da Constituição Federal e 

regulamentado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e pelo Estatuto 

da Juventude. Historicamente tratados apenas como objetos passivos de 

proteção ou tutela familiar, a doutrina da proteção integral reconhece 

crianças e adolescentes como sujeitos plenos de direitos, capazes de 

opinar sobre as decisões públicas que impactam suas vidas, suas escolas 

e seus territórios. 

 

O protagonismo juvenil e a participação infantil exigem metodologias 

pedagógicas e participativas adaptadas às especificidades do 
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desenvolvimento das diferentes faixas etárias. Práticas bem-sucedidas 

englobam a instituição de grêmios estudantis autônomos, orçamentos 

participativos jovens nas escolas, comitês mirins nos conselhos de direitos 

da criança e do adolescente e fóruns territoriais de juventude. Estimular o 

engajamento democrático desde a infância desenvolve o espírito crítico, 

previne a apatia política na vida adulta e enriquece o planejamento urbano 

com o olhar qualificado daqueles que vivenciam as praças, os parques e 

as redes de ensino da cidade. 

 

Módulo 12: Mediação Comunitária, Resolução de Conflitos e Justiça 

Restaurativa 

 

Aula 12.1: Teoria do Conflito Social e Dinâmicas Comunitárias 

 

O conflito é um fenômeno social natural, inevitável e potencialmente 

estruturante das relações humanas e das dinâmicas comunitárias, 

resultante da divergência de interesses, necessidades, valores ou 

percepções de escassez de recursos entre indivíduos, grupos e 

instituições. Longe de ser apenas um elemento negativo a ser reprimido 

ou ignorado, o conflito social, quando adequadamente compreendido e 

gerido, atua como uma força motriz de transformação social, visibilizando 

injustiças ocultas, renegociando pactos desiguais e impulsionando a 

inovação nas políticas públicas. 
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A análise teórica das dinâmicas de conflito comunitário envolve a 

identificação dos atores envolvidos, das posições manifestas na 

superfície, dos interesses subjacentes e das necessidades humanas 

fundamentais não atendidas, tais como moradia, segurança, respeito 

cultural e acesso a recursos hídricos. Em territórios caracterizados por 

vulnerabilidade socioeconômica, os conflitos manifestam-se 

frequentemente entre moradores por contendas de vizinhança, disputas 

pelo uso do espaço público ou confrontos diretos entre a comunidade e 

grandes projetos imobiliários ou de infraestrutura governamental. O 

conhecimento da teoria do conflito fornece ferramentas analíticas para 

desescalar a violência e converter a energia do confronto em diálogo 

estruturado. 

 

Aula 12.2: Princípios e Metodologias da Mediação Comunitária 

 

A Mediação Comunitária é um método autocompositivo e não adversarial 

de resolução de controvérsias no qual um terceiro imparcial, denominado 

mediador comunitário, facilita o diálogo entre as partes envolvidas para 

que estas identifiquem voluntariamente as causas da disputa e construam 

soluções mutuamente satisfatórias. Fundamentada nos princípios da 

voluntariedade, confidencialidade, imparcialidade, autonomia da vontade 

das partes e informalidade, a mediação comunitária busca restaurar os 

laços sociais e prevenir a judicialização excessiva de conflitos que 

poderiam ser resolvidos no próprio território. 
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Diferenciando-se da mediação jurídica tradicional exercida por advogados 

em juízos formais, a mediação comunitária valoriza a figura do mediador 

popular, um morador da própria comunidade capacitado em técnicas de 

negociação, escuta ativa e facilitação. O mediador não atua como juiz, não 

impõe sentenças e não toma lados na contenda, mas utiliza perguntas 

reflexivas para remover bloqueios comunicacionais, desmontar posturas 

defensivas e permitir que os litigantes compreendam o ponto de vista do 

outro. A expansão de núcleos de mediação comunitária nas periferias 

fortalece a cidadania de base, despressuriza o Poder Judiciário e 

empodera a população na gestão de seus próprios problemas. 

 

Aula 12.3: Justiça Restaurativa Aplicada ao Âmbito Comunitário 

 

A Justiça Restaurativa é um paradigma de reflexão e prática de 

atendimento a situações de dano, violência e conflito que prioriza a 

reparação das necessidades da vítima, a responsabilização direta do 

ofensor e o envolvimento ativo da comunidade no processo de restauração 

social. Contrapondo-se ao modelo punitivo e retributivo tradicional do 

sistema penal focado na aplicação de penas de privação de liberdade, a 

justiça restaurativa compreende o crime ou a transgressão primariamente 

como um rompimento das relações interpessoais e comunitárias. 

 

A aplicação comunitária da justiça restaurativa utiliza metodologias como 

os Círculos de Construção de Paz e os Processos Circulares, nos quais 

vítimas, ofensores, familiares e membros da comunidade reúnem-se 
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voluntariamente em um espaço seguro orientado por facilitadores. Sob 

uma dinâmica circular equitativa onde todos têm a oportunidade de falar 

com auxílio de um bastão da fala, os participantes relatam o impacto 

emocional e material do evento, identificam os danos causados e pactuam 

coletivamente um plano de reparação. Essa abordagem tem demonstrado 

elevado impacto na redução da reincidência de infrações, na pacificação 

de conflitos escolares e na reconstituição do tecido social em territórios 

vulneráveis. 

 

Aula 12.4: Mapeamento e Mediação de Conflitos Socioambientais 

 

Os conflitos socioambientais emergem quando grupos sociais com 

diferentes modos de vida, usos e apropriações do território entram em 

confronto devido aos impactos ecológicos e à degradação ambiental 

gerados por atividades econômicas de grande porte, tais como mineração, 

instalação de hidrelétricas, expansão do agronegócio ou implantação de 

aterros sanitários. Esses conflitos contrapõem assimetricamente 

comunidades tradicionais, agricultores familiares e moradores locais a 

corporações transnacionais e órgãos estatais de desenvolvimento 

econômico. 

 

A mediação de conflitos socioambientais exige uma abordagem 

multiprofissional e altamente complexa, dado o envolvimento de direitos 

coletivos não negociáveis, assimetria extrema de poder econômico e 

divergências profundas sobre laudos técnicos de impacto ambiental. O 
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mediador socioambiental deve atuar garantindo a produção independente 

de estudos de impacto, a ampla visibilidade das demandas comunitárias e 

a criação de mesas de negociação intersetoriais. É fundamental assegurar 

que a mediação não seja utilizada pelas empresas como uma manobra 

para dividir a comunidade ou impor acordos com compensações 

financeiras irrisórias que não reparam a perda definitiva dos modos de vida 

tradicionais. 

 

Aula 12.5: Mesas de Negociação e Pactuação Coletiva 

 

As Mesas de Negociação e Pactuação Coletiva são arenas institucionais 

temporárias ou permanentes criadas pelo poder público para reunir 

representantes do governo, movimentos sociais, setor privado e órgãos de 

fiscalização em torno da mediação de conflitos urbanos e rurais de alta 

complexidade. Um dos usos mais relevantes dessas mesas no Brasil 

ocorre na mediação de conflitos fundiários urbanos e rurais, onde ordens 

judiciais de reintegração de posse ameaçam milhares de famílias 

vulneráveis em ocupações consolidando o risco de confrontos violentos 

com as forças policiais. 

 

O funcionamento efetivo de uma mesa de negociação fundiária assenta 

na suspensão temporária do cumprimento das ordens de despejo, na 

elaboração de diagnósticos cadastrais das famílias residentes e no 

levantamento de terrenos públicos ou privados passíveis de regularização 

fundiária ou reassentamento habitacional. A condução dos trabalhos exige 
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postura de mediação imparcial por parte do Estado, buscando conciliar o 

direito de propriedade com a função social da propriedade e o direito 

fundamental à moradia. O sucesso das pactuações coletivas mede-se pela 

capacidade da mesa de construir soluções negociadas sustentáveis que 

preservem a paz social e garantam os direitos humanos sem o uso da 

força policial desproporcional. 

 

Módulo 13: Planejamento, Avaliação e Monitoramento Participativo 

 

Aula 13.1: O Ciclo de Políticas Públicas e a Participação Social 

 

O ciclo de políticas públicas é um modelo analítico e operacional que divide 

o processo de governança estatal em fases sequenciais e 

interdependentes: identificação do problema, formação da agenda, 

formulação de alternativas, tomada de decisão, implementação e 

avaliação dos resultados. Tradicionalmente conduzido de forma insulada 

pela burocracia técnica e pelos detentores do poder político, esse ciclo 

adquire legitimidade e eficácia quando permeado pela participação social 

em cada uma de suas etapas. 

 

Na fase de identificação do problema e formação da agenda, a sociedade 

civil e os movimentos sociais atuam visibilizando demandas ocultas e 

pressionando para que determinados temas passem a integrar as 

prioridades de investimento do Estado. Na fase de formulação de 
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alternativas e tomada de decisão, os conselhos gestores, conferências e 

audiências públicas analisam as opções técnicas e deliberam sobre os 

marcos legais e orçamentários. Na fase de implementação e avaliação, a 

comunidade local participa ativamente da execução direta por meio de 

parcerias e da fiscalização contínua dos resultados. O domínio do ciclo de 

políticas públicas permite aos atores sociais intervirem com precisão 

cirúrgica no momento em que suas contribuições produzem o maior 

impacto estratégico. 

 

Aula 13.2: Diagnóstico Participativo e Formulação de Indicadores Sociais 

 

A elaboração de diagnósticos participativos constitui a etapa inicial 

obrigatória para o planejamento de qualquer política pública ou projeto 

socioambiental de base territorial, fornecendo a linha de base sobre as 

reais condições de vida e carências da população atingida. Em vez de 

depender exclusivamente de dados estatísticos secundários e 

generalistas fornecidos por órgãos oficiais, o diagnóstico participativo 

agrega a percepção direta dos moradores sobre os problemas mais graves 

da comunidade, permitindo que as prioridades sejam definidas a partir das 

vivências locais reais. 

 

Conjuntamente com a comunidade, os planejadores públicos devem co-

criar Indicadores Sociais de Monitoramento, que são métricas qualitativas 

e quantitativas destinadas a mensurar a evolução da política pública ao 

longo do tempo. Um indicador participativo bem desenhado deve ser 
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simples de compreender, mensurável na prática, sensível às 

transformações no território e diretamente vinculado aos objetivos do 

projeto, como o tempo médio de espera por consulta médica no bairro ou 

o percentual de jovens matriculados no ensino médio. A participação 

popular na escolha e na coleta continuada desses indicadores garante a 

transparência da avaliação e evita a manipulação política dos dados 

oficiais de desempenho governamental. 

 

Aula 13.3: Metodologias Participativas de Monitoramento e Avaliação 

 

As Metodologias Participativas de Monitoramento e Avaliação diferenciam-

se das auditorias técnicas tradicionais por transformarem o processo de 

avaliação em um momento de aprendizado coletivo, reflexão crítica e 

empoderamento da população atendida pelos programas sociais. Em vez 

de contratar consultorias externas isoladas que emitem relatórios finais 

frios, a avaliação participativa envolve gestores, técnicos de ponta, 

conselheiros de direitos e beneficiários diretos na análise conjunta dos 

acertos e das falhas da implementação. 

 

Entre as metodologias consolidadas destaca-se a Avaliação por Painéis 

Cidadãos, os Fóruns de Prestação de Contas Comunitárias e o uso de 

Matrizes de Avaliação Qualitativa baseadas na narração de histórias de 

mudança significativa vivenciadas pelos próprios beneficiários. Essas 

ferramentas permitem identificar gargalos burocráticos, desvios de 

finalidade e percepções de desrespeito ou mau atendimento nos serviços 
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que as estatísticas quantitativas convencionais são incapazes de revelar. 

Os resultados das avaliações participativas servem para reorientar 

imediatamente a execução dos projetos em andamento, garantindo que as 

políticas públicas permaneçam flexíveis e adaptadas às mutações da 

realidade territorial. 

 

Aula 13.4: Construção de Planos Decenais e Plurianuais Participativos 

 

Os Planos Decenais e Plurianuais são instrumentos estratégicos de 

planejamento de longo e médio prazo do Estado brasileiro que 

estabelecem as diretrizes, diretrizes operacionais, prioridades e metas 

para áreas cruciais como Educação, Saúde, Assistência Social, Direitos 

Humanos e Mobilidade Urbana. A elaboração desses planos de forma 

participativa é uma obrigação legal em diversos setores e garante que as 

políticas públicas sejam preservadas como políticas de Estado 

duradouras, imunes à descontinuidade administrativa provocada pela 

alternância de partidos no comando do Poder Executivo. 

 

A metodologia de construção participativa de um Plano Decenal envolve a 

realização de plenárias territoriais, consultas digitais, oficinas de trabalho 

setoriais e encontros estaduais e nacionais articulados pelos conselhos de 

direitos correspondentes. O grande desafio técnico reside em traduzir os 

anseios e consensos políticos alcançados nas conferências comunitárias 

em metas quantificáveis, prazos e fontes de financiamento no texto legal 

da norma. A atuação qualificada dos conselheiros e especialistas durante 
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a redação final do plano impede a inclusão de metas genéricas e 

inexequíveis que sirvam apenas como peças formais sem eficácia prática. 

 

Aula 13.5: Devolutiva Social e Prestação de Contas Transparente 

 

A Devolutiva Social é o procedimento ético e administrativo de retorno 

obrigatório à população e aos participantes de um processo participativo 

sobre os resultados, decisões, encaminhamentos e impactos decorrentes 

das opiniões, propostas e denúncias apresentadas pela comunidade. 

Historicamente, um dos vícios mais graves dos processos de escuta 

pública é o desaparecimento dos relatórios finais nos gabinetes estatais, 

sem que os cidadãos saibam se suas sugestões foram acolhidas, 

alteradas ou rejeitadas pelos tomadores de decisão, conduta que destrói 

a credibilidade do processo democrático. 

 

Uma prestação de contas transparente exige a realização de plenárias de 

devolutiva nos próprios bairros onde as reuniões originais ocorreram, a 

publicação de relatórios comparativos indicando expressamente o destino 

dado a cada proposta e a manutenção de painéis virtuais de 

acompanhamento das obras e serviços aprovados. O gestor público deve 

explicar tecnicamente as razões pelas quais determinadas reivindicações 

não puderam ser atendidas de imediato, apresentando prazos e 

alternativas viáveis para a resolução futura do problema. A consolidação 

da cultura da devolutiva contínua fortalece a relação de confiança 

recíproca entre o Estado e a sociedade civil organizada. 
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Módulo 14: Capacitação, Formação Política e Educação para a Cidadania 

 

Aula 14.1: O Conceito de Educação Popular e Paulo Freire 

 

A Educação Popular é uma abordagem pedagógica e política 

emancipatória fundamentada no pensamento filosófico e metodológico de 

Paulo Freire, voltada para a conscientização crítica dos sujeitos das 

classes populares sobre suas condições de existência e para a 

transformação intencional das estruturas sociais opressivas. 

Diferenciando-se da chamada educação bancária, que trata o educando 

como um recipiente passivo a ser preenchido por conteúdos dogmáticos 

transmitidos autoritariamente pelo professor, a educação popular assenta 

na horizontalidade do diálogo, na problematização da realidade concreta 

e na valorização dos saberes empíricos acumulados pelos alunos. 

 

No âmbito da participação social e da cidadania, a educação popular 

fornece as bases metodológicas para a formação de lideranças 

comunitárias, conselheiros e ativistas sociais. As práticas de educação 

popular iniciam-se sempre pela investigação dos temas geradores 

extraídos do cotidiano vivenciado pelas populações nas periferias e áreas 

rurais, tais como a falta de água, o desemprego ou a violência policial. A 

partir desses temas, promove-se a passagem da consciência ingênua para 

a consciência crítica, capacitando os sujeitos para compreenderem as 
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causas estruturais de seus problemas individuais e articularem soluções 

coletivas e políticas organizadas. 

 

Aula 14.2: Escolas de Cidadania e Formação para Conselheiros 

 

As Escolas de Cidadania e Formação para Conselheiros são iniciativas 

pedagógicas institucionais ou comunitárias dedicadas à capacitação 

técnica, jurídica e política contínua de atores envolvidos nos espaços 

institucionais e não institucionais de participação social. A necessidade 

dessas estruturas justifica-se pela elevada complexidade burocrática da 

gestão pública contemporânea, que exige dos representantes da 

sociedade civil o domínio de legislações específicas, a capacidade de 

leitura de balanços financeiros, o conhecimento das rotinas de licitação e 

a habilidade para formular projetos e resoluções normativas. 

 

Os currículos das escolas de cidadania abrangem tópicos de direito 

constitucional, finanças públicas, teorias da administração pública, história 

dos movimentos sociais, mediação de conflitos e comunicação popular. É 

crucial que o processo formativo utilize metodologias ativas e interativas, 

evitando aulas expositivas puramente teóricas que desestimulem os 

conselheiros comunitários. A oferta regular e gratuita dessas capacitações 

pelos órgãos estatais e universidades públicas é um fator determinante 

para combater a assimetria de informação, reduzindo a vulnerabilidade 

dos conselheiros perante os tecnocratas e fortalecendo a autonomia 

decisória do controle social. 
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Aula 14.3: O Papel da Universidade: Extensão Universitária e Projetos 

Comunitários 

 

A Universidade pública cumpre um papel estratégico no fortalecimento da 

cidadania e da participação social por meio da indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e Extensão Universitária, conforme preceitua o artigo 207 

da Constituição Federal. A extensão universitária é o processo acadêmico 

e social que articula a universidade e os diversos setores da sociedade 

civil, promovendo a troca de conhecimentos, a aplicação da ciência no 

enfrentamento das desigualdades regionais e a formação cidadã dos 

estudantes de graduação e pós-graduação. 

 

Projetos de extensão com foco em cidadania atuam fornecendo 

assessoria técnica, jurídica e urbanística gratuita a associações de 

moradores, movimentos de luta pela moradia, comitês de bacia e 

conselhos municipais. Professores e alunos colaboram na elaboração de 

estudos de impacto ambiental independentes, na capacitação de 

conselheiros de direitos, na implementação de cartografias sociais e na 

criação de incubadoras de economia solidária. A consolidação da 

extensão universitária comunitária oxigena a academia com as demandas 

do mundo real e fornece à sociedade civil ferramentas científicas para 

qualificar suas pautas e disputar o desenho das políticas públicas. 
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Aula 14.4: Pedagogias Ativas e Simulações de Arenas Decisórias 

 

O emprego de pedagogias ativas e de metodologias de simulação de 

arenas decisórias constitui uma estratégia pedagógica de elevado impacto 

para a formação política e para o treinamento prático de cidadãos, 

estudantes e agentes públicos. Tais metodologias substituem o 

aprendizado passivo pela vivência direta de situações reais por meio de 

jogos de papéis, dramatizações pedagógicas, modelos de simulação dos 

conselhos gestores, sessões legislativas simuladas e assembleias 

comunitárias hipotéticas. 

 

Nas simulações de conselhos de políticas públicas, por exemplo, os 

participantes alternam-se desempenhando papéis de gestores 

governamentais rígidos, líderes comunitários exigentes, promotores de 

justiça e representantes do setor empresarial, tendo que negociar 

diretrizes e orçamentos sob restrições de prazo e recursos financeiros 

reais. Essa experiência prática desenvolve competências fundamentais, 

tais como a capacidade de escuta empática, a argumentação técnica 

respaldada na legislação, a postura de negociação ética e a compreensão 

da complexidade das restrições administrativas estatais, preparando os 

sujeitos para intervirem com assertividade nos espaços decisórios reais. 

 

Aula 14.5: Sustentabilidade da Capacitação e Formação de 

Multiplicadores 
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Um dos gargalos mais comuns nas políticas de formação para a cidadania 

é a falta de continuidade das ações e a dependência contínua de 

consultores ou instrutores externos, o que gera a interrupção dos 

processos educativos assim que os financiamentos pontuais terminam. 

Para assegurar a sustentabilidade no longo prazo da formação 

comunitária, os programas de capacitação devem incorporar metodologias 

voltadas para a Formação de Multiplicadores Locais, capacitando 

lideranças da própria comunidade para atuarem como educadores 

populares contínuos em seus territórios. 

 

O modelo de formação de multiplicadores seleciona indivíduos engajados 

nas redes locais de saúde, educação e assistência social, oferecendo-lhes 

um aprofundamento teórico, pedagógico e metodológico rigoroso e 

fornecendo-lhes manuais e kits pedagógicos de apoio para replicarem as 

oficinas de cidadania de forma autônoma em seus bairros. Essa 

abordagem gera o efeito multiplicador em rede, multiplica o número de 

cidadãos formados a custos reduzidos e preserva a memória histórica e 

pedagógica no próprio território, fortalecendo a autonomia política da 

comunidade independentemente de mudanças nas agendas dos 

governos. 

 

Módulo 15: Parcerias Estratégicas entre Estado e Sociedade Civil 
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Aula 15.1: Governança em Rede e Arranjos Institucionais Híbridos 

 

A complexidade dos problemas socioeconômicos contemporâneos – tais 

como a degradação ambiental, a pobreza estrutural, o analfabetismo 

funcional e a violência urbana – supera a capacidade de resposta isolada 

do aparelho burocrático do Estado moderno. Esse cenário exigiu a 

emergência do conceito de Governança em Rede, um modelo de gestão 

pública pautado na articulação horizontal, descentralizada e intersetorial 

entre órgãos governamentais, organizações não governamentais, 

instituições acadêmicas, associações comunitárias e o setor privado na 

formulação e execução compartilhada das políticas públicas. 

 

A implementação de arranjos institucionais híbridos em rede substitui as 

hierarquias rígidas e a lógica de comando e controle tradicional pela 

cooperação baseada na confiança mútua, no compartilhamento de 

recursos técnicos e financeiros e na busca por objetivos comuns 

negociados. Tais redes operam por meio de comitês gestores 

intersetoriais, consórcios públicos de desenvolvimento e mesas 

permanentes de diálogo. O sucesso desse modelo exige o alinhamento 

das culturas organizacionais dos parceiros, a definição clara das 

responsabilidades de cada entidade e a implementação de mecanismos 

rigorosos e transparentes de prestação de contas que preservem o 

interesse público frente aos interesses corporativos dos participantes. 

 

Aula 15.2: Co-Criação e Co-Produção de Serviços Públicos 
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A Co-criação e a Co-produção de serviços públicos representam uma 

mudança paradigmática na prestação de serviços estatais ao redefinirem 

os usuários não mais como clientes passivos de serviços padronizados 

fornecidos pelo governo, mas como parceiros ativos no planejamento, no 

desenho e na execução direta desses serviços. Na co-criação, cidadãos e 

servidores públicos reúnem-se em laboratórios de inovação aberta para 

idealizar a arquitetura de programas de saúde, projetos de transporte 

coletivo ou metodologias de ensino escolar. 

 

Na co-produção, a população intervém diretamente na entrega diária do 

serviço em cooperação com as equipes estatais, tais como mães de 

alunos organizadas na gestão das hortas escolares comunitárias, brigadas 

comunitárias participando do combate aos focos de dengue em bairros de 

alta vulnerabilidade, ou grupos de idosos co-gerindo as atividades 

esportivas e culturais nos centros comunitários locais. A co-produção 

melhora a qualidade e a aderência dos serviços às demandas territoriais 

reais, reduz custos operacionais sem precarizar a prestação estatal e gera 

nos cidadãos um elevado sentimento de pertencimento e zelo pelo 

patrimônio público compartilhado. 

 

Aula 15.3: Financiamento Público da Sociedade Civil e Fomentos 
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A sustentabilidade financeira e a autonomia operacional das Organizações 

da Sociedade Civil dependem decisivamente da existência de marcos 

transparentes, desburocratizados e republicanos de repasse de recursos 

públicos por parte do Estado. No Brasil, com o advento do Marco 

Regulatório das Organizações da Sociedade Civil estipulado na Lei 

Federal número 13.019 de 2014, o fomento público às entidades privadas 

sem fins lucrativos deve ser obrigatoriamente precedido por 

procedimentos de Chamamento Público transparente e competitivo, 

garantindo a igualdade de condições entre os concorrentes e coibindo 

favorecimentos políticos. 

 

O repasse de recursos públicos via Termos de Fomento e Termos de 

Colaboração orienta-se pela vinculação obrigatória dos pagamentos ao 

alcance de metas e resultados de impacto social previamente pactuados, 

e não apenas ao cumprimento burocrático de notas fiscais formais. É 

indispensável que os editais de chamamento público prevejam o 

ressarcimento dos custos indiretos operacionais das entidades e 

remunerem adequadamente os profissionais qualificados encarregados 

da execução dos projetos. A transparência na divulgação dos repasses e 

o monitoramento rigoroso das parcerias por comissões de avaliação 

constituídas paritariamente protegem os cofres públicos e legitimam a 

atuação da sociedade civil frente à opinião pública. 

 

Aula 15.4: Transparência e Prestação de Contas em Parcerias Público-

Sociais 
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A prestação de contas nas parcerias celebradas entre a Administração 

Pública e as Organizações da Sociedade Civil é um momento crítico do 

ciclo de gestão, destinado a comprovar a boa e regular aplicação dos 

recursos financeiros e o cumprimento do objeto social contratado. 

Historicamente marcada por um desvio de atenção excessivamente 

formalista centrado em exigências burocráticas irrelevantes sobre notas e 

comprovantes pontuais, a legislação moderna reorientou o foco da 

prestação de contas para a comprovação física dos resultados e dos 

benefícios efetivamente entregues à população. 

 

O procedimento de prestação de contas desdobra-se em duas fases 

integradas: o Relatório de Execução do Objeto, no qual a entidade 

apresenta a comprovação do alcance das metas e dos indicadores de 

desempenho pactuados, e o Relatório de Execução Financeira, analisado 

apenas nos casos em que houver o descumprimento injustificado das 

metas, irregularidades graves denunciadas ou por amostragem 

probabilística. A adoção de plataformas informatizadas abertas para o 

envio de documentos e fotos georreferenciadas dos serviços prestados 

simplifica a análise técnica, amplia a transparência ativa para o controle 

social e reduz a insegurança jurídica que afastava entidades idôneas das 

parcerias com o setor público. 

 

Aula 15.5: Avaliação de Impacto Social das Ações Colaborativas 
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A Avaliação de Impacto Social é a mensuração sistemática e científica das 

transformações profundas e duradouras produzidas na qualidade de vida 

das pessoas e nas condições socioambientais de um território como 

resultado direto da execução de programas colaborativos entre o Estado 

e a sociedade civil. Diferenciando-se das métricas simples de produto – 

tais como número de oficinas realizadas ou quantidade de cestas básicas 

distribuídas –, a avaliação de impacto busca responder se a intervenção 

foi capaz de alterar os determinantes estruturais das vulnerabilidades 

locais. 

 

A metodologia de avaliação de impacto utiliza abordagens qualitativas e 

quantitativas avançadas, comparando a evolução do grupo atingido pelo 

programa com um grupo de controle equivalente que não recebeu a 

intervenção, ou utilizando métodos quase-experimentais antes e depois do 

projeto. Indicadores de impacto avaliam variáveis como a redução da 

evasão escolar no município, a queda nas taxas de internação hospitalar 

por doenças de veiculação hídrica ou o aumento real na renda das famílias 

beneficiadas por projetos agroecológicos. A produção sistemática de 

evidências sobre os impactos gerados justifica a manutenção dos 

investimentos públicos e permite o aprimoramento contínuo das 

tecnologias sociais compartilhadas. 

 

Módulo 16: Tendências Futuras e Desafios Globais da Participação Social 

 

Aula 16.1: Mudanças Climáticas, Justiça Ambiental e Participação Local 
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As mudanças climáticas globais e o agravamento das crises ecológicas 

configuram o maior desafio para a humanidade no século XXI, impondo 

ameaças diretas à sobrevivência, à segurança alimentar e aos direitos 

fundamentais de populações em todo o planeta. A gestão dos riscos de 

desastres ambientais, como secas extremas, inundações avassaladoras e 

deslizamentos de terra nas encostas periféricas, exige a integração 

imediata do conhecimento técnico científico com o saber tradicional local 

por meio de fóruns participativos territoriais de Defesa Civil e Gestão 

Ambiental. 

 

O conceito de Justiça Ambiental afirma que as degradações e as crises 

ecológicas não afetam a população de forma igualitária, incidindo 

desproporcionalmente sobre os grupos historicamente marginalizados, 

pobres, negros e povos indígenas, fenómeno categorizado como racismo 

ambiental. A participação social na formulação das Políticas Municipais e 

Nacionais de Adaptação e Mitigação às Mudanças Climáticas é um 

imperativo ético e de segurança pública. A criação de Comitês 

Comunitários de Prevenção a Desastres, a oitiva das populações atingidas 

na elaboração dos planos de contingência e a justiça distributiva nos 

investimentos de infraestrutura resiliente são as bases para garantir a 

transição ecológica justa com centralidade nos direitos humanos. 

 

Aula 16.2: Migrações, Refugiados e Cidadania Transnacional 
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O crescimento dos fluxos migratórios internacionais decorrente de 

conflitos armados, graves violações de direitos humanos, instabilidade 

econômica e emergências climáticas colocou na agenda das 

democrâncias contemporâneas o desafio de garantir o acesso à cidadania 

e aos canais de participação social para imigrantes e refugiados nos 

países de acolhimento. A condição de apátrida ou o limbo jurídico de 

imigrantes não documentados gera formas graves de exclusão social e 

vulnerabilidade laboral que afrontam os princípios dos direitos humanos. 

 

O ordenamento jurídico brasileiro avançou significativamente com a 

edição da Nova Lei de Migração, a Lei Federal número 13.445 de 2017, 

que consagrou o acesso aos serviços públicos de saúde, educação e 

assistência social e a liberdade de associação política aos migrantes em 

igualdade de condições com os nacionais. A promoção da Cidadania 

Transnacional e a inclusão desses atores na participação social exige a 

criação de Conselhos Municipais de Imigrantes, a garantia do direito de 

manifestação pública e o combate ostensivo à xenofobia nas instituições 

estatais. Incluir a perspectiva dos migrantes nas instâncias participativas 

enriquece o tecido cultural e fortalece o caráter universal da democracia. 

 

Aula 16.3: Inteligência Artificial, Algoritmos e Governança de Dados 

 

O avanço acelerado da Inteligência Artificial, do aprendizado de máquina 

e do uso de algoritmos na tomada de decisões pela administração pública 

traz transformações profundas para a governança e para os direitos de 
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cidadania. O uso de sistemas automatizados pelo Estado no 

reconhecimento facial na segurança pública, na triagem de beneficiários 

de programas sociais e na avaliação de crédito público traz riscos de 

reprodução e ampliação automatizada de vieses e discriminações 

estruturais contra populações periféricas e racializadas. 

 

A Participação Social na Governança de Dados e na regulação da 

inteligência artificial surge como uma nova fronteira democrática 

indispensável no século XXI. A população tem o direito de exigir a auditoria 

cidadã dos algoritmos públicos, a transparência das bases de treinamento 

de inteligência artificial governamentais e a garantia do direito de 

explicação sobre decisões tomadas exclusivamente por sistemas 

automatizados, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados. A criação 

de Comitês Éticos de Governança Digital com participação da sociedade 

civil e da comunidade científica é uma exigência imperativa para evitar que 

a tecnologia seja instrumentalizada para o controle autoritário e para a 

exclusão invisível de cidadãos vulneráveis. 

 

Aula 16.4: O Resgate do Espaço Público Urbana e Direito à Cidade 

 

O espaço público urbano – constituído por praças, parques, calçadas, ruas 

operantes e centros comunitários – é o ambiente físico indispensável onde 

a vida democrática materializa-se na coexistência com a diversidade, no 

debate espontâneo e no exercício direto das liberdades de reunião, 

expressão e protesto. As tendências contemporâneas de privatização, 
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mercantilização, enclausuramento em condomínios fechados e vigilância 

ostensiva do espaço urbano ameaçam destruir a função sociopolítica das 

cidades, fragmentando a convivência comunitária e segregando a 

população por faixas de renda e classe social. 

 

O movimento do Direito à Cidade e o resgate participativo do espaço 

público promovem a ocupação democrática e cultural das praças, a 

implementação de hortas comunitárias urbanas, a defesa da mobilidade 

ativa por ciclovias e a criação de zonas de pedestres e parques lineares 

em periferias desprovidas de lazer. O planejamento urbano participativo 

garante que as decisões sobre o uso do solo público priorizem o encontro 

coletivo, a convivência comunitária e a sustentabilidade ecológica, 

contrapesando a ganância especulativa e reafirmando a cidade como um 

bem comum pertencente a toda a coletividade. 

 

Aula 16.5: Democracia Defensiva, Resiliência Institucional e Autonomia 

Social 

 

O cenário político global contemporâneo é marcado pela emergência de 

severos retrocessos democráticos e processos de desconstrução 

autocrática perpetrados por governantes autoritários eleitos que utilizam a 

própria legalidade das instituições formais para esvaziar, burocratizar e 

extinguir os canais de participação social, suprimir a autonomia das 

organizações da sociedade civil e perseguir ativistas dos direitos 

humanos. Nesse contexto, coloca-se como desafio premente o 
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fortalecimento da Democracia Defensiva e da Resiliência Institucional das 

instâncias participativas. 

 

Garantir a autonomia das organizações da sociedade civil e das instâncias 

participativas exige o enraizamento dos canais democráticos na própria 

população, a consolidação de marcos legais com blindagem constitucional 

contra decretos arbitrários de extinção e a articulação de redes de 

solidariedade e proteção internacional a ativistas sob ameaça. A resiliência 

institucional apoia-se na capacidade de a sociedade civil manter 

estratégias ativas de resistência, alternando a atuação presencial no 

território, a disputa nas arenas jurídicas e judiciais e a mobilização digital. 

O fortalecimento permanente da cidadania ativa e da consciência política 

de base é a única garantia duradoura de defesa do Estado Democrático 

de Direito contra devaneios autoritários. 

 

Módulo Extra 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Carta 

fundamental e diretrizes da cidadania e participação social. 
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Lei Federal número 8.142 de 1990: Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde. 

 

Lei Federal número 9.709 de 1998: Regulamenta a execução do 

Plebiscito, Referendo e Iniciativa Popular. 

 

Lei Federal número 10.257 de 2001 (Estatuto da Cidade): Diretrizes da 

política urbana e gestão democrática das cidades. 
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o direito constitucional de acesso às informações públicas. 
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Regime jurídico das parcerias entre administração pública e organizações 

sociais. 

 

Lei Federal número 13.460 de 2017: Dispõe sobre participação, proteção 

e defesa dos direitos dos usuários dos serviços públicos. 
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